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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 

 

ID CidadES/TCE/ES: 2026.500E0600016.01.0006 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio da Secretaria de Estado do Turismo, doravante 

denominado SETUR, com sede na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, Forte São 

João, Centro, Vitória/ES, CEP: 29.017-010, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, conforme processo E-Docs nº 2026-LT3JM, para contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços continuados de manutenção predial de baixa 

complexidade, asseio, conservação e apoio operacional, mediante dedicação exclusiva de 

mão de obra, bem como de serviços programados de manutenção das áreas verdes, 

remunerados por produtividade, incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais de 

consumo, equipamentos, ferramentas, utensílios, veículos, EPIs, uniformes e demais 

insumos necessários à execução dos serviços nas dependências do Parque Estadual 

Agropecuário Floriano Varejão — Pavilhão de Carapina, nos termos da Lei 14.133/2021, do 

Decreto Estadual nº 5.352-R/2023, do Decreto Estadual 5.545-R/2023, do Decreto Estadual nº 

5.354-R/2023, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

 

A licitação ocorrerá por meio do Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIADES, cujo 

endereço eletrônico é https://portalsiades.es.gov.br/. 

 

1 - DO OBJETO E DISPOSIÇÕES ESSENCIAIS 

1.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços continuados de manutenção predial de baixa complexidade, asseio, conservação e apoio 

operacional, mediante dedicação exclusiva de mão de obra, bem como de serviços programados 

de manutenção das áreas verdes, remunerados por produtividade, incluindo o fornecimento de 

mão de obra, materiais de consumo, equipamentos, ferramentas, utensílios, veículos, EPIs, 

uniformes e demais insumos necessários à execução dos serviços nas dependências do Parque 

Estadual Agropecuário Floriano Varejão —Pavilhão de Carapina, conforme especificações do 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

1.2 - A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela constante do 

Anexo I deste Edital, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que compõem o 

grupo. 

1.3 - Os preços máximos admitidos para a presente licitação são os que constam no Anexo I 

deste Edital. 
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1.4 - Data de Início do Acolhimento das Propostas: 27 de outubro de 2026; às 09h. 

1.5 - Data do Fim do Acolhimento das Propostas: 11 de novembro de 2026; às 09h40. 

1.6 - Data da Abertura das Propostas: 11 de novembro de 2026; às 09h50. 

1.7 - Data da sessão pública: 11 de novembro de 2026; às 10h. 

1.8 - O modo de disputa será o aberto.  

1.9 - Esta licitação será julgada sob o critério de menor preço por grupo de itens. 

1.10 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento próprio da 

Secretaria de Estado do Turismo – SETUR, a cargo do Programa de Trabalho nº 

10.37.101.23.695.0113.2028 – Gestão de Espaços do Turismo, Elemento de Despesa nº 339037 

– Locação de Mão-de-Obra, Fonte de Recursos 500 – Recursos não vinculados de impostos. 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIADES (https://portalsiades.es.gov.br/). 

2.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas para cadastramento até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-lo atualizado junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5 - Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte ou para os beneficiários congêneres, em razão da vedação prevista no art. 4º, § 1º, I, e §§ 2º 

e 3º, da Lei 14.133/2021.  

2.6 - Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.6.3 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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2.6.4 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.5 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.6 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.7 - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

2.6.8 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.9 - não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

servidor público estadual, independentemente de qual seja o órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 221, XIX, da Lei Complementar 

Estadual nº 46/1994 e 35 da Constituição Estadual. 

2.7 - O impedimento decorrente de sanção administrativa será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9 - O disposto nos itens acima não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

3.1 - Na presente licitação, as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento 

ocorrem antes da fase de habilitação. 
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3.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.3.3 - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei 14.133/2021. 

3.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou equiparadas, ou sociedade cooperativa, deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei 

Complementar 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei 14.133/2021. 

3.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual ou equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas, a assinalação do campo “não” 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar 123/ 2006. 

3.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei 14.133/2021, e neste Edital. 

3.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 
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3.7.1 - Após a abertura da sessão pública, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro, sob pena de aplicação das 

penalidades legais. 

3.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 

que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

3.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.11 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

considerando no máximo 02 (duas) casas decimais, inclusive na etapa de lances dos campos 

indicados. 

4.1.1 - Os licitantes deverão preencher os campos referentes ao prazo de entrega e de 

validade da proposta, podendo inserir qualquer valor numérico, uma vez que não serão 

utilizados para julgamento da proposta, tendo em vista que o licitante arrematante do certame 

estará vinculado as condições e os prazos estipulados neste Edital e seus anexos. 

4.1.2 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 - O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.4 - O licitante deverá formular sua proposta, considerando as disposições do Decreto nº 4.251-

R, de 21 de maio de 2018, que obriga aqueles que são contratados pela Administração Pública, a 

efetivar a contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do 

sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra total para a 

execução do objeto contratual, nos termos da Lei complementar nº 879/2017. 
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4.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á pelo Pregoeiro, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 - Todas as propostas apresentadas pelos participantes serão recebidas e registradas pelo 

sistema como classificadas para a disputa e encaminhadas para etapa de lances. 

5.2.1 - Em nenhuma hipótese, o Pregoeiro poderá desclassificar da disputa uma proposta antes 

da fase de julgamento. 

5.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.4.1 - Na hipótese de nenhuma proposta inicial ser ofertada, o sistema encerrará, 

automaticamente, a fase e irá registrar em ata e indicar que o item ou grupo de itens foi 

declarado deserto. 

5.4.2 - Na hipótese de comparecer apenas um licitante na fase de lances, o sistema encerrará, 

automaticamente, a fase e iniciará a etapa de negociação. 

5.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo de itens.  

5.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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5.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 1.000,00 (mil reais). 

5.9 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final crescente de classificação. 

5.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 6.12.2, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final crescente de classificação. 
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5.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta 

de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1 - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas neste item, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final crescente de classificação. 

5.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte 

e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

6 - DO ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO  

6.1 - Encerrada a fase de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas participantes em 

itens ou grupos de itens “não exclusivos”, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006. 
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6.1.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual ou equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

6.1.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a convocação automática 

para tanto. 

6.1.3 - Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a 

fase de lances, o Pregoeiro deverá informar aos licitantes, com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas, a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e convocar a 

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas 

para exercer seu direito de preferência nos termos do subitem anterior. 

6.1.4 - Caso a microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual ou 

equiparadas melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual ou equiparadas que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.1.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedor individual ou equiparadas que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.2 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.2.1 - Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 

Lei 14.133/2021. 

6.2.2 - Esgotados os critérios de desempate previsto em lei, o desempate poderá ocorrer por 

sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo. 

6.3 - Em seguida, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante arrematante, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, 

não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

6.3.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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6.3.2 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.4 - Na hipótese de o licitante arrematante permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

6.4.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o licitante arrematante, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

6.5 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7 - DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 - Encerrada a negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante arrematante que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta final, adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, juntamente com os Dados Complementares, observando os modelos anexos a este 

Edital. 

7.2 - Ato contínuo, o Pregoeiro verificará se o licitante arrematante atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/2021, legislação correlata e 

neste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.2.1 - SICAF; 

7.2.2 - Cadastro de Fornecedores do Estado do Espírito Santo – CRC/ES;   

7.2.3 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.2.4 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome 

de seus sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

7.4 - Constatada a existência de sanção que inviabilize a participação ou contratação, o Pregoeiro 

reputará o licitante desclassificado, por falta de condição de participação.  

7.5 - Verificadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a proposta vencedora 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação, a sua 
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exequibilidade e à adequação ao objeto em relação a este Edital e em seus anexos, observando o 

disposto nas normas cabíveis. 

7.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1 - contiver vícios insanáveis; 

7.6.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.6.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7 - O licitante arrematante deverá apresentar em sua proposta econômica, sob pena de 

desclassificação, a declaração de que ela compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, o licitante arrematante será 

declarado classificado, caso tenha atendido a todas as exigências do Edital e seus Anexos, e o 

Pregoeiro iniciará, a fase de habilitação. 

7.9 - Se a proposta vencedora for desclassificada, o Pregoeiro retornará a etapa de negociação e, 

em seguida, examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do Edital e seus anexos. 

7.9.1 - Se todos os licitantes forem desclassificados e/ou inabilitados, o Pregoeiro irá declarar 

fracassado o item ou grupo de itens correspondente. 

7.9.2 - A declaração do fracasso deverá observar os procedimentos descritos no tópico 

referente a fase de recurso. 

 

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Encerrada a fase de julgamento, o Pregoeiro solicitará os documentos previstos no Anexo II 

deste Edital para fins de habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 

8.1.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF e no CRC/ES. 

8.2 - Em se tratando de consórcio, os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 

relação a cada empresa consorciada, observando o item sobre participação em consórcio. 

8.3 - Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados, em formato digital, 

por meio do sistema, e no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da solicitação do 
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Pregoeiro no sistema. 

8.4 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei 14.133/2021). 

8.5 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6 - A habilitação será verificada por meio do SICAF e do CRC/ES, nos documentos por eles 

abrangidos. 

8.6.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.7 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

no CRC/ES e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.7.1 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.8 - Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e no 

CRC/ES serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no mesmo prazo de envio dos 

documentos de habilitação. 

8.9 - Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de 

órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova. 

8.10 - Após a verificação das condições dos itens antecedentes, da apreciação e análise 

documental, o licitante classificado será declarado habilitado, caso tenha atendido a todas as 

exigências do Edital e seus Anexos, e, em seguida, o Pregoeiro irá declará-lo licitante vencedor. 

8.11 - Se o licitante classificado for inabilitado, o Pregoeiro retornará a etapa de negociação e, em 

seguida, examinará a oferta subsequente e a respectiva documentação de habilitação, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às exigências do 

Edital e seus anexos. 

8.11.1 - Se todos os licitantes forem desclassificados e/ou inabilitados, o Pregoeiro irá declarar 

fracassado o item ou grupo de itens correspondente. 

8.12 - A declaração do licitante vencedor e o fracasso do item ou grupo de itens deverão observar 

os procedimentos descritos no tópico referente a fase de recurso. 
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9 - DOS RECURSOS 

9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei 14.133/2021. 

9.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3 - Quando se tratar de decisão sobre o julgamento das propostas, habilitação ou inabilitação de 

licitantes, em que se declarar o vencedor da licitação ou o fracasso um item ou grupo de itens, o 

Pregoeiro comunicará aos licitantes, por meio do sistema, e com antecedência mínima de 24 

(vinte e quatro) horas, acerca da declaração de vencedor ou do fracasso do item ou grupo de 

itens, bem como da abertura do prazo para manifestação imediata, conforme estabelecem os 

subitens seguintes: 

9.3.1 -  A declaração do licitante vencedor ocorrerá na fase de habilitação e o fracasso do item 

ou grupo de itens na fase de julgamento ou habilitação, conforme o caso, momento em que o 

sistema tramitará, automaticamente, para a fase de recurso. 

9.3.2 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada uma única vez e imediatamente na fase 

de recurso, sob pena de preclusão; 

9.3.3 - o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

9.3.4 - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata referente a declaração de vencedor da licitação ou do fracasso do item ou 

grupo de itens. 

9.4 - Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis a contar do término do prazo de apresentação das razões recursais, ficando, 

desde logo, intimados, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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9.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema de 

processo eletrônico E-Docs, no Acesso Cidadão (https://acessocidadao.es.gov.br/). 

9.11 - Na hipótese de nenhum licitante manifestar intenção de recorrer, o sistema encerrará, 

automaticamente, e o Pregoeiro encaminhará para fase de adjudicação e homologação. 

 

10 - DA ADJUDICAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1 - Inexistindo recursos ou decididos aqueles apresentados e constatada a regularidade dos 

atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o 

objeto. 

10.2 - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou receber o 

instrumento equivalente no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

10.2.1 - Considerando a adoção do processo eletrônico E-Docs, a assinatura será realizada 

mediante usuário e senha (assinatura eletrônica) no Acesso Cidadão 

(https://acessocidadao.es.gov.br/) ou através de certificado digital, conforme acordado entre as 

partes. 

10.2.2 - Não poderão ser utilizadas formas diferentes de assinatura em um mesmo documento. 

10.2.3 - No caso de assinatura eletrônica, as partes deverão providenciar uma conta verificada 

no Acesso Cidadão, conforme instruções contidas no endereço: 

https://compras.es.gov.br/conta-verificada. 

10.3 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos 

termos do art. 90, § 1º, da Lei 14.133/2021, quando solicitado pelo licitante adjudicatário durante o 

seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 

10.4 - Para a formalização da contratação, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato. 

10.5 - Se a proposta não for mais aceitável, ou se o licitante adjudicatário não mais atender às 

exigências de habilitação, ou se recusar a assinar o contrato, o Pregoeiro observará o disposto no 

art. 90 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

 

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei 14.133/2021, o licitante ou 

adjudicatário que, com dolo ou culpa: 

11.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

11.1.2 - salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 
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11.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

11.1.2.4 - deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3 - não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta, ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou 

a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

11.1.4 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5 - fraudar a licitação; 

11.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013; 

11.2 - Reputar-se-á comportamento inidôneo, exemplificativamente, os tipificados nos arts. 337-F 

a 337-M do Código Penal e no art. 5º da Lei 12.846/2013, bem como a declaração falsa quanto às 

condições de participação e quanto ao enquadramento como ME/EPP. 

11.3 - O licitante ou adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade penal e civil, às seguintes sanções: 

11.3.1 - multa de 0,5% até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado para os lotes em que 

participou o licitante; 

11.3.2 - impedimento de licitar e contratar; e 

11.3.3 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se além da disciplina legal e 

regulamentar, o disposto no Termo de Contrato e/ou no Termo de Referência quanto ao 

procedimento e outras condições. 

11.6 - As sanções por atos praticados durante a execução do contrato estão previstas no Termo 

de Contrato e/ou no Termo de Referência. 
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12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da legislação ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelo Sistema 

Integrado de Gestão Administrativa – SIADES (https://portalsiades.es.gov.br/) ou 

protocolizados no órgão realizador do certame, de 9 às 18 horas, ou enviadas para o e-mail 

cpl@turismo.es.gov.br. Somente serão aceitas impugnações protocolizadas se assinadas pelo 

impugnante. 

12.3 -  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.3.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

12.4 - Caso o Pregoeiro decida pela improcedência da impugnação ao ato convocatório, deverá 

encaminhar o processo para a Autoridade Competente, a quem competirá, nesse caso, ratificar ou 

alterar a decisão do Pregoeiro. 

12.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12.6 - Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

12.7 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por publicação 

em campo próprio do sistema e juntamente com o Edital e seus Anexos, no prazo de até 3 (três) 

dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, ficando os 

interessados obrigados a acessar o endereço para a obtenção das informações prestadas. 

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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13.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

13.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIADES 

(https://portalsiades.es.gov.br/).  

13.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Requisitos de Habilitação 

Anexo III – Instrumento de Medição de Resultado – IMR 

Anexo IV - Resumo da Planilha Orçamentária 

Anexo V – Planilha Orçamentária Completa  

Anexo VI - Modelos do Edital 

Anexo VII – Minuta de Termo de Contrato 

  

 

 

Vitória/ES, 22 de outubro de 2026. 

 

CAROLINA PASTORE CANSI 

Pregoeira 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Processo: 2026-LT3JM 

Título do Projeto: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de 

manutenção predial de baixa complexidade, asseio, conservação e apoio operacional, 

mediante dedicação exclusiva de mão de obra, bem como de serviços programados de 

manutenção das áreas verdes, remunerados por produtividade, incluindo o fornecimento de 

mão de obra, materiais de consumo, equipamentos, ferramentas, utensílios, veículos, EPIs, 

uniformes e demais insumos necessários à execução dos serviços nas dependências do 

Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão — Pavilhão de Carapina 

Modalidade, tipo e procedimento de Licitação: 

Considerando tratar-se o objeto da contratação de bens e serviços comuns, nos termos do 

inciso XLI do art. 6° da Lei 14.133/21, a presente contratação será realizada na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento tipo MENOR PREÇO GLOBAL, modo 

de disputa tipo aberto. 

Unidade Administrativa responsável: 

GEINFRA/SETUR. 

Dos prazos: 

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 10 (dez) anos, com base no artigo 107 da Lei 14.333, de 

2021, bem como o artigo 22 do Decreto Estadual 5545-R/2023. 

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: 

GEINFRA/SETUR. 

Local e data de elaboração: 

Vitória-ES, 14 de setembro de 2026. 

Número da versão: 

02. 
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de 

manutenção predial preventiva e corretiva de baixa complexidade, asseio, conservação e 

apoio operacional, com dedicação exclusiva de mão de obra, bem como de serviços 

programados de manutenção das áreas verdes, remunerados conforme a produtividade e os 

quantitativos efetivamente executados, nas dependências do Parque Estadual Agropecuário 

Floriano Varejão — Pavilhão de Carapina, conforme as condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos. 

1.2. A contratação compreenderá o fornecimento de mão de obra qualificada, conforme 

tabela a seguir, de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência: 

 

BDI 34,71(%) 1,3471

ENC. SOCIAIS INDICADOS

DATA BASE jan/26

Estimativa de custo total equipe/ano 

Item Referência de Preço Descrição do Serviço Und.  Preço Unit.  coeficiente  Quant./mês  Valor R$ 

01 MÃO DE OBRA FIXA * *

101 Compos ição Própria
Posto de trabalho fixo para  ARTÍFICE mensal is ta  com 

encargos  complementares  (LS: 67,14% desonerada).

mês R$ 8.133,02 2,00                     12,00                    195.192,48         

102 Compos ição Própria
Posto de trabalho fixo para  AUXILIAR mensal is ta  com 

encargos  complementares  (LS: 66,96% desonerada)

mês R$ 6.471,56 2,00                     12,00                    155.317,44         

103 Compos ição Própria
Hora  trabalhada do profiss ional  ARTÍFICE. 50% (LS: 67,14% 

desonerada) h R$ 75,57 16,00                   12,00                    14.509,44           

104 Compos ição Própria
Hora  trabalhada do profiss ional  ARTÍFICE. 100% (LS: 67,14% 

desonerada) h R$ 84,42 8,00                     12,00                    8.104,32             

105 Compos ição Própria
Hora  NOTURNA trabalhada do profiss ional  ARTÍFICE. 50% 

(LS: 67,14% desonerada) h R$ 79,37 6,00                     12,00                    5.714,64             

106 Compos ição Própria
Hora  NOTURNA trabalhada do profiss ional  ARTÍFICE. 100% 

(LS: 67,14% desonerada) h R$ 88,23 4,00                     12,00                    4.235,04             

107 Compos ição Própria
Hora  trabalhada do profiss ional  AUXILIAR. 50% (LS: 66,96% 

desonerada) h R$ 63,42 16,00                   12,00                    12.176,64           

108 Compos ição Própria
Hora  trabalhada do profiss ional  AUXILIAR. 100% (LS: 66,96% 

desonerada) h R$ 71,57 8,00                     12,00                    6.870,72             

109 Compos ição Própria
Hora  NOTURNA trabalhada do profiss ional  AUXILIAR. 50% 

(LS: 48,84% desonerada) h R$ 66,78 6,00                     12,00                    4.808,16             

110 Compos ição Própria
Hora  NOTURNA trabalhada do profiss ional  AUXILIAR. 100% 

(LS: 66,96% desonerada) h R$ 74,93 4,00                     12,00                    3.596,64             

Sub-total 410.525,52         

02 SERVIÇOS SOB DEMANDA * *

201 CP- 4915744 SICRO Capina manual m² R$ 1,22 2.090,61              12,00                    30.606,53           

202 CP- 4915776 SICRO Roçada com roçadeira  costa l ha R$ 1.514,51 0,96                     12,00                    17.447,16           

203 CP- 4915743 SICRO Corte e l impeza de áreas  gramadas m² R$ 0,14 9.738,34              12,00                    16.360,41           

204 CP- 4915764 SICRO Poda de árvores  com até 5m de a l tura m³ R$ 546,08 3,00                     12,00                    19.658,88           

205 CP- 4915765 SICRO Poda de árvores  com 5,0m a  7,5m de a l tura m³ R$ 329,87 3,00                     12,00                    11.875,32           

206 CP- 4915766 SICRO Poda de árvores  com 7,5m a  10m de a l tura m³ R$ 215,37 3,00                     12,00                    7.753,32             

207 CP- 4915767 SICRO Poda de árvores  com mais  de 10m de a l tura m³ R$ 160,51 3,00                     12,00                    5.778,36             

208 CP- 4915768 SICRO Corte e remoção de árvores m³ R$ 24,54 3,00                     12,00                    883,44                

209 Compos ição Própria

Reti rada de materia l  proveniente de poda de varredura  ou 

de l impeza diversas , a  ser fei ta  em caminhao com no 

minimo 4m3 de capacidade, compreendendo carga, 

descarga  e transporte ate 30Km de dis tancia . m³ R$ 57,19 80,35                   12,00                    55.142,60           

Sub-total 165.506,02         

TOTAL R$ ==> R$ 576.031,54

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DO 

TURISMO - SETUR

ANEXO IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MÃO 

DE OBRA EXCLUSIVA E SERVIÇOS SOB DEMANDA
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a) Características mínimas: 

CARGO FORMAÇÃO MÍNIMA CARGA HORÁRIA 

Auxiliar de 

Serviços Gerais 

Ensino Fundamental Completo ou 

Incompleto 

44 (quarenta e quatro) 

horas semanais 

Artífice 
Ensino Fundamental Completo ou 

Incompleto 

44 (quarenta e quatro) 

horas semanais 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação, considerado o cronograma de execução 

desenvolvido, será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 10 (dez) anos, com base no artigo 107 da Lei 14.333, de 2021, bem como o 

artigo 22 do Decreto Estadual 5545-R/2023. 

1.4. O objeto será executado mediante modelo híbrido de prestação de serviços, composto 

por: 

I. serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, mediante 

disponibilização de equipe residente formada pelas seguintes categorias profissionais: 

a) Artífice; 

b) Auxiliar de Serviços Gerais de Limpeza Predial. 

 

II. serviços programados de manutenção das áreas verdes, medidos e remunerados 

conforme os quantitativos efetivamente executados, compreendendo: 

a) capina manual; 

b) roçada mecanizada; 

c) corte e limpeza de áreas gramadas; 

d) poda de árvores; 

e) corte e remoção de árvores; 

f) coleta, carga, transporte e destinação dos resíduos vegetais provenientes dos serviços 

executados. 

1.5. Os serviços continuados compreenderão atividades de manutenção predial de baixa 

complexidade, limpeza, conservação, apoio operacional, inspeções, preparação e 

reorganização dos ambientes, movimentação de materiais e equipamentos, montagem e 

remanejamento de divisórias metálicas e apoio às atividades realizadas antes, durante e 

após os eventos. 
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1.6. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por terem 

padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, conforme 

inciso XIII, art. 6º, da Lei 14.133/2021. 

1.7. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 5.352-R/2023. 

1.8. A prestação dos serviços abrangerá as edificações, pavilhões, instalações, áreas de 

circulação, estacionamentos, áreas operacionais, espaços externos e áreas verdes 

integrantes do Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão — Pavilhão de Carapina, 

localizado na Rodovia do Contorno — BR-101, s/n, km 01, Jardim Carapina, Serra/ES. 

1.9. Os serviços com dedicação exclusiva de mão de obra serão executados por equipe 

residente, observadas a jornada estabelecida, a legislação trabalhista e a Convenção 

Coletiva de Trabalho aplicável. 

1.10. Poderão ser demandados serviços em período noturno, finais de semana e feriados, 

em razão do calendário de eventos do Pavilhão de Carapina, mediante prévia programação 

ou autorização da fiscalização contratual e dentro dos quantitativos estimados na 

contratação. 

1.11. Os quantitativos estimados de horas extraordinárias, adicional noturno e serviços de 

manutenção das áreas verdes constituem limites de referência para a contratação, não 

implicando obrigação de consumo ou pagamento integral pela Administração. 

1.12. Os serviços objeto da contratação são caracterizados como serviços comuns, de 

natureza contínua quanto às atividades executadas pela equipe residente, sem prejuízo da 

execução programada e por produtividade dos serviços de manutenção das áreas verdes. 

1.13. O prazo inicial de vigência da contratação será de 12 meses, admitida sua 

prorrogação, desde que atendidos os requisitos e limites estabelecidos na legislação 

aplicável. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Da necessidade da contratação 

2.1.1. A contratação tem por finalidade assegurar a continuidade dos serviços de 

manutenção predial de baixa complexidade, asseio, conservação, apoio operacional e 

manutenção das áreas verdes nas dependências do Parque Estadual Agropecuário 

Floriano Varejão — Pavilhão de Carapina. 

2.1.2. O Pavilhão de Carapina constitui importante equipamento público destinado à 

realização de feiras, exposições, eventos comerciais, culturais, institucionais e de 

entretenimento, possuindo aproximadamente 109.000 m² de área total, incluindo 

pavilhões cobertos, áreas externas, estacionamentos e áreas verdes.  
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2.1.3. A utilização do complexo ocorre não apenas durante a realização dos eventos, mas 

também nos períodos de montagem e desmontagem das estruturas, o que mantém o 

espaço em atividade durante grande parte do ano. Conforme registrado no Estudo 

Técnico Preliminar, foram realizados 27 eventos em 2025 e estão previstos 31 eventos 

para 2026, com estimativa de ocupação operacional superior a 279 dias no exercício.  

2.1.4. Essa dinâmica exige a execução contínua de serviços de limpeza, conservação, 

inspeção, pequenos reparos e apoio operacional, de modo a manter as instalações em 

condições adequadas de funcionamento, segurança e utilização antes, durante e após os 

eventos. 

2.1.5. Também se mostra necessária a execução periódica de serviços de manutenção 

das áreas verdes, incluindo capina, roçada, poda, corte de árvores e retirada dos 

resíduos vegetais, visando à conservação das áreas externas e à adequada utilização do 

complexo. 

2.1.6. A SETUR não dispõe, em seu quadro próprio, de pessoal, equipamentos e 

estrutura operacional suficientes para executar diretamente e de forma contínua o 

conjunto dessas atividades, o que torna necessária a contratação de empresa 

especializada. 

2.1.7. A interrupção dos serviços poderá comprometer a conservação do patrimônio 

público, a segurança das instalações, a preparação dos espaços e a continuidade do 

calendário de eventos, razão pela qual a contratação apresenta caráter essencial para o 

adequado funcionamento do Pavilhão de Carapina. 

2.1.8. A fundamentação completa da contratação, incluindo o dimensionamento da 

demanda e a análise das alternativas disponíveis, encontra-se detalhada no tópico 2 do 

Estudo Técnico Preliminar, constante à peça #14 do processo. 

 

2.2. Da justificativa para a contratação em lote único 

Nos termos do art. 40, §3º, da Lei nº 14.133/2021, justifica-se o agrupamento dos itens com 

base na necessidade de otimização da gestão contratual, economicidade e eficiência na 

execução dos serviços, conforme fundamentado a seguir: 

 

2.2.1. A contratação será realizada em lote único, considerando que os serviços de 

manutenção predial, asseio, conservação, apoio operacional e manutenção das áreas 

verdes são complementares e estão diretamente relacionados à conservação e ao 

funcionamento do Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão — Pavilhão de 

Carapina. 
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2.2.2. O parcelamento do objeto implicaria a atuação simultânea de diferentes empresas 

no mesmo ambiente operacional, o que poderia dificultar a coordenação das atividades, 

gerar conflitos na definição de responsabilidades e elevar os custos administrativos e de 

fiscalização. A contratação integrada também permite melhor aproveitamento da estrutura 

operacional, dos equipamentos, das ferramentas e dos materiais, preservando a 

economia de escala. 

2.2.3. O levantamento de mercado identificou a existência de empresas capazes de 

executar o conjunto dos serviços, razão pela qual a contratação em lote único não 

representa restrição indevida à competitividade. 

 

Dessa forma, o não parcelamento mostra-se técnica e economicamente mais vantajoso para 

a Administração, atendendo aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e 

interesse público. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada item 8 do Estudo 

Técnico Preliminar, constante à peça #14 do processo. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Dos requisitos técnicos e do escopo mínimo dos serviços 

4.1.1. A contratada deverá disponibilizar mão de obra qualificada, materiais de consumo, 

ferramentas, equipamentos, utensílios, uniformes, Equipamentos de Proteção Individual 

— EPIs e demais insumos necessários à adequada execução dos serviços, 

responsabilizando-se pela gestão da equipe, supervisão das atividades e reposição dos 

recursos empregados. 

4.1.2. Os serviços continuados executados pela equipe residente compreenderão, no 

mínimo: 

a) manutenção preventiva e corretiva de baixa complexidade nas instalações civis, 

elétricas, hidráulicas e sanitárias; 

b) limpeza, conservação e higienização das áreas internas e externas; 

c) limpeza e conservação dos sanitários, áreas administrativas, pavilhões, 

estacionamentos e áreas de circulação; 

d) coleta, acondicionamento e transporte interno de resíduos sólidos; 

e) montagem, desmontagem e remanejamento das divisórias metálicas utilizadas na 

adequação dos ambientes internos; 

f) apoio operacional  à fiscalização da SETUR antes, durante e após os eventos; 
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g) realização de inspeções e vistorias nas instalações, com identificação de danos e 

necessidades de manutenção; e 

h) apoio à preparação, realização e encerramento dos eventos promovidos no Parque 

Estadual Agropecuário Floriano Varejão. 

4.1.3. Os serviços programados de manutenção das áreas verdes compreenderão, 

conforme os quantitativos e unidades de medição estabelecidos neste Termo de 

Referência: 

a) capina manual; 

b) roçada mecanizada; 

c) corte e limpeza de áreas gramadas; 

d) rastelamento; 

e) poda de árvores; 

f) corte e remoção de árvores; e 

g) coleta, carga, transporte e destinação dos resíduos vegetais resultantes da execução. 

4.1.4. Poderão ser determinadas outras atividades diretamente correlatas às relacionadas 

neste tópico, desde que: 

a) sejam compatíveis com o objeto contratado; 

b) estejam compreendidas nas atribuições das respectivas categorias profissionais; 

c) não caracterizem obra, reforma ou serviço de engenharia de maior complexidade; 

d) não representem alteração do objeto ou transferência indevida de atribuições; e 

e) sejam formalmente solicitadas ou autorizadas pela fiscalização contratual. 

 

4.2. Dos profissionais alocados na execução 

4.2.1. A contratada deverá disponibilizar mão de obra qualificada e em quantidade 

compatível com os serviços previstos neste Termo de Referência, responsabilizando-se 

pela gestão, supervisão e substituição dos profissionais alocados. 

4.2.2. Os profissionais deverão possuir qualificação, capacitação e, quando exigida, 

experiência compatíveis com as atividades desempenhadas, observadas as atribuições 

das respectivas categorias profissionais e as normas de saúde e segurança do trabalho. 

4.2.3. Os profissionais deverão atuar uniformizados, identificados e equipados com os 

Equipamentos de Proteção Individual — EPIs necessários à execução segura das 

atividades. 

4.2.4. A contratada deverá substituir os profissionais ausentes ou que não atendam aos 

requisitos da contratação, de forma a não comprometer a continuidade dos serviços. 
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4.2.5. A contratada deverá cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

tributária, bem como a Convenção Coletiva de Trabalho aplicável aos profissionais 

empregados na execução do contrato. 

4.2.6. A equipe deverá possuir disponibilidade para atender às necessidades decorrentes 

do calendário de eventos do Pavilhão de Carapina, inclusive em finais de semana, 

feriados e período noturno, quando previamente solicitado ou autorizado pela 

fiscalização, observadas a legislação trabalhista, a Convenção Coletiva de Trabalho 

aplicável e os quantitativos previstos na contratação. 

 

4.3. Dos materiais, equipamentos e demais recursos 

4.3.1. A contratada deverá fornecer todos os materiais de consumo, ferramentas, 

equipamentos, utensílios, veículos, uniformes, EPIs, EPCs e demais insumos necessários 

à execução integral dos serviços. 

4.3.2. Os recursos utilizados deverão ser adequados às atividades, estar em boas 

condições de conservação e funcionamento e ser disponibilizados em quantidade 

suficiente para assegurar a continuidade dos serviços. 

4.3.3. A contratada deverá realizar, sem ônus adicional para a Administração, a 

reposição, manutenção ou substituição dos recursos que se mostrarem insuficientes, 

inadequados, danificados ou sem condições de uso. 

 

4.4. Da saúde e segurança do trabalho 

4.4.1. A execução dos serviços deverá observar a legislação trabalhista, as Normas 

Regulamentadoras aplicáveis, as normas técnicas pertinentes e as orientações dos 

fabricantes dos materiais e equipamentos utilizados. 

4.4.2. A contratada deverá adotar medidas de isolamento, sinalização e proteção das 

áreas de intervenção sempre que necessárias à segurança dos trabalhadores, usuários, 

promotores de eventos e demais pessoas presentes no local. 

4.4.3. A contratada será responsável pelo fornecimento, fiscalização do uso e substituição 

dos EPIs e EPCs necessários à execução das atividades. 

 

4.5. Da sustentabilidade 

4.5.1. A contratada deverá adotar práticas ambientalmente adequadas durante a 

execução dos serviços, especialmente quanto: 

a) ao uso racional de água, energia elétrica e materiais de consumo; 

b) à segregação, ao acondicionamento e à destinação adequada dos resíduos; 
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c) à retirada e destinação dos resíduos provenientes dos serviços de capina, roçada, 

poda e corte de árvores; 

d) à utilização de equipamentos eficientes e em condições adequadas de funcionamento; 

e) ao cumprimento da legislação ambiental aplicável. 

4.5.2. A CONTRATADA deverá observar a legislação ambiental e as normas técnicas 

aplicáveis ao acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos gerados na 

execução dos serviços. 

4.5.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

a) Observar integralmente os critérios e diretrizes ambientais vigentes, incluindo 

aqueles previstos na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981), na Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009), bem como nas orientações 

estabelecidas pelo Decreto nº 7.746/2012, no que forem compatíveis. 

b) Garantir a conformidade com a legislação ambiental vigente e com os princípios da 

sustentabilidade como condição essencial à regularidade da contratação. 

 

4.6. Da subcontratação 

4.6.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto, nos limites estabelecidos na 

legislação aplicável, desde que previamente solicitada pela CONTRATADA e 

expressamente autorizada pela CONTRATANTE.  

4.6.2. Poderão ser subcontratados serviços especializados cuja subcontratação seja 

previamente justificada pela CONTRATADA e autorizada pela CONTRATANTE, desde 

que não impliquem a transferência da execução principal do objeto. 

4.6.3. Não será admitida a subcontratação total do objeto. 

4.6.4. A CONTRATANTE poderá exigir da empresa subcontratada a comprovação de 

capacidade técnica compatível com a parcela que lhe será atribuída, nos termos do art. 

122 da Lei nº 14.133/2021. 

4.6.5. A autorização da subcontratação não produzirá vínculo entre a CONTRATANTE e 

a subcontratada, nem afastará ou reduzirá a responsabilidade integral da CONTRATADA 

pela qualidade, segurança, regularidade e cumprimento dos prazos dos serviços 

executados. 

4.6.6. A CONTRATADA será responsável pela supervisão dos serviços subcontratados, 

pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e de 

segurança e pela correção de quaisquer falhas verificadas. 

4.6.7. Deverão ser observadas as vedações relativas à subcontratação de pessoa física 

ou jurídica que possua vínculo com dirigente da CONTRATANTE, agente público 
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responsável pela licitação, fiscalização ou gestão do contrato, ou com seus parentes, nos 

termos do art. 122, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.7. Da Garantia de Execução 

4.7.1. A contratação contará com garantia de execução correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor inicial anual do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

4.7.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por 

igual período, a critério do contratante, contado da vigência do contrato, comprovante de 

prestação de garantia, quando optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública 

ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato. 

4.7.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 

no máximo, até a data de assinatura do contrato.   

4.7.4. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

4.7.5. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

4.7.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 

ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e 

nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 4.7.9. 

4.7.7. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

4.7.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

4.7.9. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item acima, observada a legislação que rege a matéria.  
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4.7.10. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica, aberta pela contratante, com correção monetária. 

4.7.11. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 

de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

4.7.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 

4.7.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação.  

4.7.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

4.7.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep 

n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.7.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 

contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

4.7.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

4.7.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
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a) O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Da mobilização e do início da execução 

5.1.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

partir da ordem de início. 

5.1.2. Antes do início da execução, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização: 

a) identificação e contatos do preposto responsável pela execução contratual; 

b) relação nominal dos profissionais que integrarão a equipe residente, com indicação 

das respectivas funções e jornadas; 

c) documentos comprobatórios da qualificação, capacitação e dos treinamentos exigidos 

para as atividades, quando aplicáveis; 

d) comprovação de vínculo dos profissionais com a CONTRATADA, na forma admitida 

pela legislação; 

e) relação dos materiais, ferramentas, equipamentos, utensílios e veículos 

disponibilizados para a execução; 

f) relação dos uniformes, EPIs e EPCs fornecidos; 

g) comprovantes individuais de entrega dos EPIs aos profissionais alocados. 

5.1.3. Em caso de substituição de profissional, a CONTRATADA deverá comunicar 

previamente a fiscalização contratual, por escrito, e apresentar, antes do início das 

atividades do substituto, os documentos e comprovações exigidos neste Termo de 

Referência. 

5.1.4. Em caso de reposição ou substituição de EPIs, bem como de substituição de 

profissional, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização os respectivos 

comprovantes atualizados de entrega. 

5.1.5. A CONTRATADA deverá fornecer somente EPIs aprovados pelo órgão nacional 

competente em matéria de segurança e saúde no trabalho, em conformidade com a 

Norma Regulamentadora nº 6 — NR-6 e demais normas aplicáveis. 

5.1.6. Os comprovantes de entrega dos EPIs deverão ser individualizados por profissional 

e assinados pelo respectivo empregado, contendo, no mínimo: 

a) identificação do profissional; 

b) identificação do equipamento fornecido; 

c) quantidade; 

d) data da entrega; 

e) número do Certificado de Aprovação — CA, quando aplicável. 
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5.1.7. A CONTRATADA deverá fiscalizar a utilização adequada dos EPIs, controlar seu 

estado de conservação e validade e realizar sua reposição sempre que necessário, sem 

qualquer ônus para os profissionais ou para a CONTRATANTE. 

5.1.8. A CONTRATADA deverá apresentar o comprovante de prestação da garantia de 

execução contratual, nas modalidades, nos prazos e nas condições estabelecidas no 

item 4 deste Termo de Referência. 

5.1.9. A CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em Acordo Coletivo 

de Trabalho — ACT, Convenção Coletiva de Trabalho — CCT ou Dissídio Coletivo de 

Trabalho — DCT que tratem do pagamento de participação dos empregados nos lucros 

ou resultados da CONTRATADA, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que 

não sejam aplicáveis aos contratos administrativos ou que estabeleçam direitos não 

previstos em lei. 

5.1.10. A CONTRATADA deverá fornecer aos profissionais da equipe residente, até o 

início da execução, uniformes completos, adequados às respectivas atividades e às 

condições de segurança, sem qualquer ônus para os empregados. 

5.1.11. Para os Auxiliares de Serviços Gerais de Limpeza Predial e os Artífices, o 

conjunto de uniforme será composto, no mínimo, por: 

a) calça e camisa ou bata confeccionadas em material compatível com as atividades 

desempenhadas; 

b) calçado adequado ao serviço;  

c) crachá de identificação contendo os elementos definidos pela CONTRATANTE. 

5.1.12. Os profissionais mobilizados para os serviços pontuais de manutenção das áreas 

verdes deverão apresentar-se uniformizados, identificados e equipados com os EPIs e 

EPCs compatíveis com as atividades a serem executadas. 

5.1.13. Caso não seja possível iniciar os serviços no prazo estabelecido, a 

CONTRATADA deverá comunicar formalmente à CONTRATANTE as razões do 

impedimento, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, ressalvadas as situações de 

caso fortuito ou força maior devidamente comprovadas. 

 

5.2. Do local, da jornada e dos horários de prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados nas dependências do Parque Estadual Agropecuário 

Floriano Varejão — Pavilhão de Carapina, localizado na Rodovia do Contorno — BR-101, 

s/n, km 01, Jardim Carapina, Serra/ES, CEP 29.161-064. 

5.2.2. A prestação dos serviços abrangerá toda a área do Pavilhão de Carapina, 

especialmente os seguintes espaços: 
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I — Espaços fechados para eventos, totalizando aproximadamente 14.400 m² de 

área construída: 

a) Espaço Colibri — 3.800 m²; 

b) Espaço Marlim-Azul — 6.400 m²; e 

c) Espaço Jubarte — 4.200 m². 

 

II — Espaços externos para eventos: 

a) Área Coberta 1 — 4.000 m²; 

b) Área Coberta 2 — 3.400 m²; 

c) Arena — 17.000 m²; 

d) Estacionamento 1 — 17.000 m²; e 

e) Estacionamento 2 — 3.800 m². 

 

III — Áreas verdes, totalizando aproximadamente 38.607,23 m², incluindo gramados, 

áreas ajardinadas, pista de cavalos e demais espaços externos com vegetação. 

 

5.2.3. A relação apresentada não exclui outras edificações, instalações, áreas 

administrativas, sanitários, circulações, estacionamentos, áreas operacionais e espaços 

integrantes do complexo que demandem a execução de serviços abrangidos pelo objeto. 

5.2.4. A equipe residente cumprirá jornada ordinária de 44 horas semanais, 

preferencialmente de segunda à sexta-feira, das 09 às 18 horas, observados os 

intervalos legais e a Convenção Coletiva de Trabalho aplicável. 

5.2.5. A distribuição dos horários poderá ser ajustada pela CONTRATANTE para 

atendimento às necessidades operacionais e ao calendário de eventos, mediante 

comunicação à CONTRATADA com antecedência de 5 (cinco) dias consecutivos, 

observadas a legislação trabalhista, a jornada contratada e a Convenção Coletiva de 

Trabalho aplicável. 

5.2.6. Poderão ser demandados serviços em período noturno, finais de semana e 

feriados, quando necessários ao atendimento dos eventos, mediante prévia solicitação ou 

autorização da fiscalização contratual. 

5.2.7. A realização de horas extraordinárias e de atividades sujeitas a adicional noturno 

dependerá de prévia autorização da fiscalização e da comprovação das horas 

efetivamente trabalhadas. 

5.2.8. Os quantitativos estimados de horas extraordinárias e adicional noturno constituem 

limites de referência para a contratação e não representam garantia de consumo ou 

pagamento integral pela CONTRATANTE. 
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5.3. Da execução dos serviços pela equipe residente 

5.3.1. A equipe residente será composta pelas categorias e pelos quantitativos 

estabelecidos na tabela do objeto, compreendendo Artífices e Auxiliares de Serviços 

Gerais de Limpeza Predial. 

5.3.2. Os profissionais atuarão sob a organização, supervisão e orientação da 

CONTRATADA, por intermédio de seu preposto, sem prejuízo das solicitações e 

orientações da fiscalização contratual quanto aos resultados esperados e às 

necessidades da Administração. 

 

5.3.3. Das atribuições dos Auxiliares de Serviços Gerais de Limpeza Predial 

5.3.3.1. Compete aos Auxiliares de Serviços Gerais de Limpeza Predial, observadas as 

atribuições da categoria profissional: 

a) executar os serviços de limpeza, conservação e higienização das instalações, móveis, 

equipamentos e utensílios existentes no Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão; 

b) manter os ambientes de trabalho limpos, organizados e em condições adequadas de 

uso; 

c) realizar a limpeza e conservação dos sanitários, áreas administrativas, pavilhões, 

estacionamentos, áreas de circulação e demais locais abrangidos pela contratação; 

d) coletar, acondicionar e realizar o transporte interno dos resíduos até os locais 

indicados para armazenamento ou coleta; 

e) recolher, limpar, organizar e conservar os equipamentos, máquinas e utensílios 

utilizados na execução dos serviços; 

f) responsabilizar-se pela guarda e pelo uso adequado dos móveis, instalações, 

máquinas, equipamentos e utensílios durante a execução das atividades; 

g) utilizar corretamente os uniformes, EPIs, EPCs, máquinas, equipamentos e produtos 

disponibilizados; 

h) operar máquinas e equipamentos de limpeza somente quando devidamente 

capacitados e autorizados pela CONTRATADA; 

i) executar a limpeza e a reorganização dos ambientes após os serviços de manutenção 

predial; 

j) apoiar a movimentação de materiais, ferramentas, equipamentos, mobiliários e 

divisórias, desde que a atividade seja compatível com a categoria profissional e com as 

condições de segurança; 

k) auxiliar na preparação e recomposição dos ambientes antes e depois dos eventos; 

l) executar outras atividades diretamente correlatas à categoria profissional e ao objeto 

contratado, quando solicitadas pela fiscalização à CONTRATADA. 
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5.3.4. Das atribuições dos Artífices 

5.3.4.1. Compete aos Artífices, observadas sua qualificação, as atribuições da categoria 

profissional e os limites do objeto: 

a) executar serviços preventivos e corretivos de baixa complexidade nas instalações 

civis, elétricas, hidráulicas e sanitárias; 

b) realizar inspeções e verificar as condições de funcionamento das instalações e 

componentes prediais; 

c) executar pequenos reparos em elementos construtivos, acabamentos, acessórios e 

componentes das instalações; 

d) substituir, quando necessário, lâmpadas, luminárias, tomadas, interruptores, torneiras, 

sifões, registros, válvulas e demais componentes compatíveis com as atribuições da 

categoria; 

e) realizar a limpeza e a desobstrução de caixas de inspeção, quando tecnicamente 

possível e observadas as condições de segurança; 

f) realizar a montagem, desmontagem e o remanejamento das divisórias metálicas 

utilizadas na adequação dos ambientes internos, com o apoio dos Auxiliares de Serviços 

Gerais, quando necessário; 

g) comunicar ao preposto as irregularidades identificadas durante a execução dos 

serviços; 

h) informar ao preposto as demandas que não tenham sido programadas ou que 

ultrapassem os limites da manutenção predial de baixa complexidade; 

i) comunicar ao preposto a necessidade de materiais, ferramentas, equipamentos, 

uniformes, EPIs e EPCs; 

j) zelar pela conservação dos materiais, ferramentas, máquinas e equipamentos 

utilizados; 

k) informar imediatamente ao preposto qualquer extravio, dano, defeito ou 

desaparecimento de materiais e equipamentos; 

l) realizar a limpeza e a organização da área após a conclusão dos serviços, com o apoio 

dos Auxiliares de Serviços Gerais, quando necessário; 

m) restringir o acesso e a atuação às áreas necessárias ou previamente autorizadas para 

a execução das atividades; 

n) executar outras atividades diretamente correlatas à categoria profissional e ao objeto 

contratado, desde que não caracterizem obra, reforma ou serviço de maior complexidade. 

 

5.3.5. Das atribuições gerais dos profissionais 

5.3.5.1. Todos os profissionais alocados na execução deverão: 
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a) cumprir os horários, jornadas e escalas estabelecidos pela CONTRATADA, 

observadas as necessidades previamente comunicadas pela fiscalização e a legislação 

trabalhista aplicável; 

b) apresentar-se devidamente uniformizados, identificados e equipados com os EPIs 

necessários; 

c) tratar com urbanidade, respeito e discrição os servidores, usuários, organizadores, 

expositores, prestadores de serviço e demais pessoas presentes no Pavilhão; 

d) cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho e utilizar corretamente os 

equipamentos de proteção; 

e) preservar o patrimônio, os documentos, os equipamentos, os materiais e as 

instalações da CONTRATANTE; 

f) comunicar ao preposto quaisquer irregularidades, riscos, acidentes, danos ou situações 

que possam comprometer a execução dos serviços; 

g) manter organização, higiene e segurança nos locais de trabalho; 

h) evitar comportamentos que prejudiquem a execução dos serviços ou o funcionamento 

das atividades realizadas no Pavilhão; 

i) observar as normas internas de acesso e circulação nas dependências da 

CONTRATANTE; e 

j) cumprir as orientações transmitidas pela CONTRATADA, por intermédio do preposto, 

em decorrência das solicitações da fiscalização. 

5.3.5.2. As solicitações da fiscalização relativas à execução dos serviços deverão ser 

dirigidas à CONTRATADA ou ao seu preposto, ressalvadas as orientações imediatas 

necessárias para afastar situações de risco às pessoas ou ao patrimônio. 

5.3.6. Evidências de baixa produtividade, qualificação técnica em desacordo com o 

estabelecido, comportamento inadequado de funcionários, dentre outros motivos 

semelhantes, permitem a solicitação, pela CONTRATANTE, de substituição do 

funcionário, que deverá ser atendida em até 2 (dois) dias úteis a partir da formalização do 

pedido; 

5.3.7. Todos os profissionais da equipe permanente deverão ser substituídos em suas 

ausências, sob pena de desconto dos dias de falta sem reposição. Não poderá haver 

variação dos valores pagos aos empregados de mesma categoria. 

 

5.4. Do apoio operacional e do atendimento aos eventos 

5.4.1. A equipe residente prestará apoio operacional antes, durante e após os eventos 

realizados no Pavilhão de Carapina, observadas as atividades abrangidas pelo objeto e 

as atribuições das categorias profissionais. 
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5.4.2. O apoio operacional poderá compreender: 

a) preparação e organização dos ambientes; 

b) movimentação de materiais, ferramentas, equipamentos e mobiliários; 

c) montagem, desmontagem e remanejamento das divisórias metálicas móveis utilizadas 

na adequação dos espaços; 

d) acompanhamento das condições físicas das instalações; 

e) apoio às vistorias de recebimento e devolução dos espaços; 

f) identificação e registro de danos ao patrimônio; 

g) verificação de pendências após a desmontagem das estruturas; e 

h) realização dos serviços necessários à recomposição dos ambientes para os eventos 

subsequentes, desde que abrangidos pelo objeto. 

5.4.3. A atuação da CONTRATADA não substituirá as obrigações atribuídas aos 

promotores e organizadores dos eventos, cabendo à equipe contratada apoiar a 

fiscalização da SETUR e executar as atividades de conservação e recomposição 

inseridas no objeto. 

 

5.5. Da execução dos serviços de manutenção das áreas verdes 

5.5.1. Os serviços de manutenção das áreas verdes serão executados mediante 

programação e autorização da fiscalização contratual, conforme as necessidades 

identificadas e os quantitativos estimados na contratação. 

5.5.2. Os serviços poderão compreender: 

a) capina manual; 

b) roçada mecanizada; 

c) corte e limpeza das áreas gramadas; 

d) rastelamento, limpeza e conservação das áreas verdes; 

e) poda de árvores; 

f) corte e remoção de árvores; 

g) coleta, carga, transporte e destinação dos resíduos vegetais. 

5.5.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar a mão de obra, os equipamentos, as 

ferramentas, os veículos, os EPIs e os demais recursos necessários à execução segura e 

completa das atividades. 

5.5.4. Os serviços serão medidos conforme as unidades e os quantitativos efetivamente 

executados e aceitos pela fiscalização. 

5.5.5. Os resíduos vegetais deverão ser retirados dos locais de execução e destinados de 

forma ambientalmente adequada. 
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5.5.6. Os quantitativos estimados não representam garantia de consumo integral pela 

CONTRATANTE. 

 

5.6. Da solicitação e do registro dos serviços 

5.6.1. Os serviços rotineiros da equipe residente serão executados conforme as 

necessidades do Pavilhão e as orientações da fiscalização. 

5.6.2. As manutenções corretivas não rotineiras, os atendimentos específicos aos eventos, 

os serviços realizados em jornada extraordinária e os serviços de manutenção das áreas 

verdes serão solicitados ou autorizados por meio de ordem de serviço. 

5.6.3. Nenhum serviço que implique custo variável poderá ser executado sem prévia 

autorização da fiscalização, ressalvadas as medidas imediatas necessárias para afastar 

risco às pessoas ou ao patrimônio. 

5.6.4. A CONTRATADA deverá registrar os serviços executados, indicando, conforme 

aplicável: 

a) a identificação da solicitação; 

b) o local e a descrição do serviço; 

c) as datas e os horários de execução; 

d) os profissionais envolvidos; 

e) os materiais utilizados; 

f) os quantitativos executados; 

g) as ocorrências verificadas; e 

h) o registro fotográfico, quando pertinente. 

5.6.5. Quando a demanda ultrapassar os limites da manutenção predial de baixa 

complexidade, a CONTRATADA deverá adotar as medidas imediatas de isolamento e 

proteção cabíveis e comunicar a fiscalização, sem executar atividade estranha ao objeto 

contratado. 

 

5.7. Da garantia dos serviços executados 

5.7.1. A CONTRATADA responderá pelos vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da 

execução dos serviços, devendo promover sua correção às próprias expensas, sem prejuízo 

das demais responsabilidades previstas neste Termo de Referência. 

5.7.2. Para os serviços de manutenção predial que produzam resultado material duradouro, 

o prazo de garantia será de, no mínimo, 6 (seis) meses, contado do primeiro dia útil 

subsequente ao respectivo recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior previsto 

em lei, norma técnica, especificação do fabricante ou proposta da CONTRATADA. 
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5.8. Da transição e finalização contratual 

5.8.1. Em razão das características do objeto, não serão exigidos procedimentos específicos 

de transição e finalização contratual, sem prejuízo da obrigação da CONTRATADA de: 

a) concluir ou informar os serviços pendentes; 

b) entregar os registros, relatórios e documentos relativos à execução; 

c) devolver os espaços eventualmente disponibilizados; 

d) retirar seus materiais, equipamentos e demais bens; 

e) prestar as informações necessárias à continuidade dos serviços. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

institucional ou de outro meio formal definido pela Administração. 

6.3. A CONTRATADA deverá indicar preposto para representá-la durante a execução 

contratual, competindo-lhe receber as comunicações da fiscalização, organizar e 

supervisionar a equipe, acompanhar as solicitações de serviços e providenciar a correção 

das falhas identificadas. 

6.4. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da 

CONTRATADA para reunião inicial, destinada ao alinhamento das obrigações contratuais, 

das condições de execução, dos mecanismos de fiscalização, dos procedimentos de 

medição e do Instrumento de Medição de Resultado — IMR.  

6.5. O acompanhamento da execução compreenderá, entre outros aspectos: 

a) presença e a atuação da equipe residente; 

b) o cumprimento das rotinas, jornadas e serviços autorizados; 

c) a qualidade dos serviços de manutenção predial, limpeza, conservação e apoio 

operacional; 

d) a disponibilidade dos materiais, equipamentos, ferramentas, uniformes e EPIs; 

e) a conferência dos serviços de manutenção das áreas verdes e dos respectivos 

quantitativos efetivamente executados; 

f) o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e convencionais 

relacionadas aos profissionais alocados; 

g) a avaliação do desempenho da CONTRATADA por meio do IMR. 
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6.6. Além do disposto acima, a gestão e fiscalização contratual obedecerão às seguintes 

rotinas: 

a) Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º). 

b) A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

n.º 14.133/21, art. 119). 

c) A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 

14.133/21, art. 120). 

d) Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 

d.1) A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 

5.545-R/2021 e demais condições previstas para a contratação. 

6.8. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá nem reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços e pelos danos causados à 

Administração ou a terceiros. 

6.9. Considerando a simplicidade do objeto a ser contratado, a inexistência de riscos 

relevantes para a execução contratual e a presença de cláusulas específicas no contrato 

que regulam as obrigações das partes, entende-se que a elaboração da matriz de riscos não 

se faz necessária neste caso específico, sem prejuízo à gestão contratual ou ao interesse 

público, uma vez que a Lei 14.133/2021 estabelece que a matriz de riscos é uma ferramenta 

obrigatória em casos de contratações integradas e semi-integradas e de grande vulto. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Da medição dos serviços 

7.1. A medição será realizada mensalmente, considerando os serviços efetivamente 

prestados no respectivo período, observadas as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, no contrato e no Instrumento de Medição de Resultado — IMR. 
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7.2. A medição dos serviços continuados executados mediante dedicação exclusiva de mão 

de obra considerará: 

a) a efetiva disponibilização dos postos previstos na contratação; 

b) o cumprimento das jornadas e escalas estabelecidas; 

c) as ausências e respectivas reposições; 

d) a execução das atividades de manutenção predial, limpeza, conservação e apoio 

operacional; 

e) a disponibilidade dos materiais, equipamentos, ferramentas, uniformes e EPIs exigidos; 

f) as horas extraordinárias e os períodos sujeitos a adicional noturno previamente 

autorizados e efetivamente trabalhados; 

g) o resultado da avaliação mensal realizada por meio do IMR. 

7.3. As ausências não repostas, os postos não disponibilizados e os serviços não 

executados serão deduzidos da medição, sem prejuízo da aplicação do IMR e das sanções 

cabíveis. 

7.4. As horas extraordinárias e os adicionais noturnos serão medidos e pagos somente 

quando previamente autorizados pela fiscalização e comprovados por meio dos respectivos 

controles de frequência. 

7.5. Os quantitativos estimados de horas extraordinárias e adicional noturno não 

representam garantia de consumo ou de pagamento integral pela CONTRATANTE. 

7.6. A medição dos serviços de manutenção das áreas verdes será realizada de acordo com 

as unidades e os preços unitários estabelecidos na planilha contratual, considerando 

exclusivamente os quantitativos previamente autorizados, efetivamente executados, 

medidos e aceitos pela fiscalização. 

7.7. Os quantitativos estimados para os serviços de manutenção das áreas verdes 

constituem limites de referência e não obrigam a CONTRATANTE à sua utilização integral. 

7.8. Para fins de medição, a CONTRATADA deverá apresentar: 

a) relatório dos serviços executados no período; 

b) controle de frequência da equipe residente; 

c) relação das horas extraordinárias e noturnas previamente autorizadas e realizadas; 

d) demonstrativo dos serviços de manutenção das áreas verdes, com as respectivas 

unidades e quantidades; 

e) registros das solicitações ou ordens de serviço; 

f) registros fotográficos, quando pertinentes; 

g) documentos trabalhistas, previdenciários e fiscais exigidos para o período. 
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Do Instrumento de Medição de Resultado – IMR 

7.9. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado — 

IMR, constante do Anexo II deste Termo de Referência. 

7.10. O IMR será aplicado mensalmente pela fiscalização técnica, com base nos indicadores 

e níveis de desempenho estabelecidos no respectivo instrumento. 

7.11. A aplicação do Instrumento de Medição de Resultado deverá evitar a duplicidade de 

ajuste no pagamento decorrente do mesmo fato gerador, conforme as regras estabelecidas 

no respectivo Anexo.  

7.12. Será indicada retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando constatado que a CONTRATADA: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixou de utilizar os materiais ou recursos humanos exigidos para a execução dos 

serviços, ou os utilizou em qualidade ou quantidade inferior à estabelecida. 

7.13. A adequação do pagamento decorrente do IMR corresponderá ao valor dos serviços 

efetivamente prestados com o nível de qualidade verificado e não terá natureza de sanção 

administrativa. 

7.14. A aplicação do IMR não impedirá a dedução dos valores relativos a postos não 

disponibilizados, ausências não repostas, horas não trabalhadas ou serviços por 

produtividade não executados, vedada a duplicidade de descontos decorrentes do mesmo 

fato. 

 

Do recebimento provisório 

7.15. O objeto será recebido provisoriamente, ao final de cada período mensal, observadas 

as seguintes etapas: 

a) apresentação, pela CONTRATADA, da medição e dos documentos comprobatórios da 

execução; 

b) conferência técnica dos serviços e dos quantitativos; 

c) análise da documentação administrativa, trabalhista, previdenciária e fiscal exigida; e 

d) emissão dos respectivos termos detalhados pelo fiscal e pelo gestor do contrato. 

7.16. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, contado do 

recebimento da comunicação de cobrança da CONTRATADA acompanhada da 

comprovação da prestação dos serviços correspondentes à parcela a ser paga. 
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7.17. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, na forma do art. 11 do Decreto 

Estadual nº 5.545-R/2023. 

7.18. O gestor do contrato realizará o recebimento provisório mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, na forma do art. 10 do 

Decreto Estadual nº 5.545-R/2023.  

7.19. Para efeito do recebimento provisório: 

a) o fiscal técnico deverá apurar o resultado da execução, emitindo relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

b) o gestor deverá verificar o cumprimento das obrigações administrativas, trabalhistas, 

previdenciárias e relativas ao FGTS, emitindo o respectivo relatório. 

7.20. Caso sejam identificadas irregularidades que impeçam o recebimento provisório, o 

fiscal ou o gestor indicará as disposições contratuais não atendidas e solicitará à 

CONTRATADA, por escrito, as correções necessárias. 

7.21. Será considerado realizado o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, quando houver mais de um termo, com a entrega do último. 

7.22. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, os serviços ou materiais nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, 

conforme o art. 119 da Lei nº 14.133/2021. 

7.23. A fiscalização não efetuará o ateste da última ou única medição dos serviços até que 

sejam sanadas todas as pendências eventualmente apontadas no recebimento provisório, 

nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021.  

7.24. Nenhum prazo de recebimento transcorrerá enquanto estiver pendente a solução, pela 

CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou nos documentos 

apresentados para cobrança. 

 

Do recebimento definitivo 

7.25. Os serviços correspondentes a cada período de medição serão recebidos 

definitivamente pelo gestor do contrato ou por comissão designada, mediante termo 

detalhado, com base nos relatórios técnicos e administrativos e após a verificação do 

cumprimento das exigências contratuais, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

7.26. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 90 (noventa) dias, contado do 

recebimento provisório, desde que tenham sido sanadas as eventuais pendências 

identificadas. 
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7.27. Os serviços poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, quando estiverem em 

desacordo com este Termo de Referência, o contrato ou a proposta da CONTRATADA, sem 

prejuízo das glosas e penalidades cabíveis. 

7.28. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil da 

CONTRATADA pela segurança e pela adequada execução dos serviços. 

 

Da Nota Fiscal e da liquidação da despesa 

7.29. Após o recebimento definitivo e a definição do valor exato da medição, o gestor do 

contrato comunicará a CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal ou do instrumento de 

cobrança equivalente. 

7.30. A Nota Fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá conter, no mínimo: 

a) data de emissão e prazo de validade; 

b) dados da CONTRATADA e da CONTRATANTE; 

c) número do contrato; 

d) período de execução correspondente; 

e) descrição dos serviços; 

f) valor bruto; 

g) deduções ou glosas, quando houver; 

h) valor líquido a pagar; e 

i) destaque das retenções tributárias cabíveis. 

7.31. A Nota Fiscal deverá registrar o valor dos serviços, o valor líquido e os impostos 

sujeitos à retenção na fonte, inclusive o ISSQN, quando cabível, e o Imposto de Renda 

Retido na Fonte, conforme a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, ou norma que a 

substitua, e o Decreto Estadual nº 5.460-R/2023.  

7.32. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada: 

a) da medição aprovada; 

b) do termo de recebimento definitivo; 

c) do resultado do IMR; 

d) da comprovação da regularidade fiscal; 

e) dos documentos trabalhistas, previdenciários e relativos ao FGTS exigidos para o 

período. 

7.33. Havendo erro na Nota Fiscal, no instrumento de cobrança ou nos documentos que a 

acompanham, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA adote as providências necessárias à regularização. 

7.34. O prazo para pagamento será reiniciado a partir da apresentação da Nota Fiscal ou 

documentação devidamente corrigida, sem ônus para a CONTRATANTE. 
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Das condições de habilitação no curso da execução contratual 

7.35. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, na forma do inciso III do art. 10 do Decreto Estadual nº 5.545-R/2023. 

7.36. Constatado que a CONTRATADA não se encontra em situação de regularidade fiscal 

ou trabalhista, será notificada para, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularizar a situação 

ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de 

sanções. 

7.37. Transcorrido o prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita 

a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do 

procedimento de aplicação de sanções. 

7.38. Não sendo aceitas as justificativas apresentadas pela CONTRATADA, será aplicada 

multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

7.39. Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, caso a 

CONTRATADA não regularize a pendência fiscal ou trabalhista, a Administração deverá 

decidir sobre a instauração de procedimento de extinção do contrato, podendo deixar de 

instaurá-lo quando considerar que a extinção antecipada ocasionará prejuízos expressivos 

ao interesse público. 

7.40. Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, a 

CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria-Geral do Estado sobre os 

créditos em favor da CONTRATADA antes da notificação à empresa. 

 

Do prazo e da forma de pagamento 

7.41. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento da Nota Fiscal devidamente instruída e aceita, nos termos do art. 31 do Decreto 

Estadual nº 5.545-R/2023.  

7.42. Ao encaminhar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deverá especificar a 

data de vencimento da obrigação. 

7.43. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 

CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou 

correção a ser paga pela CONTRATANTE. 

7.44. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 

termos: 
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𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 𝑋  
12 

100
 𝑋 

𝑁𝐷

360
 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso 

ND = Número de dias em atraso 

 

7.45. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura 

devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

7.46. A liquidação da despesa observará o disposto na Lei Federal nº 4.320/1964 e na Lei 

Estadual nº 2.583/1971. 

7.47. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, para crédito na instituição 

bancária, agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA. 

7.48. Será considerada como data do pagamento o dia da emissão da respectiva ordem 

bancária. 

7.49. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na 

legislação aplicável. 

7.50. Independentemente dos percentuais informados na planilha de preços ou na Nota 

Fiscal, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.51. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não estará sujeita às retenções relativas aos tributos 

abrangidos por esse regime, desde que apresente documento oficial que comprove seu 

enquadramento e o direito ao tratamento tributário correspondente. 

 

Do prazo e da forma de pagamento 

7.52. Os preços contratados poderão ser repactuados ou reajustados, conforme a natureza 

dos custos que compõem a contratação, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano e as 

disposições da Lei nº 14.133/2021. 

7.53. Os custos decorrentes da mão de obra da equipe com dedicação exclusiva serão 

objeto de repactuação, mediante demonstração analítica da variação dos custos, observada 

a data do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho ao qual a proposta estiver 

vinculada, nos termos do art. 135 da Lei nº 14.133/2021. 

7.54. Os custos decorrentes do mercado que compõem os serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão de obra poderão ser reajustados, mediante solicitação da 

CONTRATADA, pela aplicação do INPC/IBGE — Índice Nacional de Preços ao Consumidor, 

observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da 
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proposta, conforme sistemática adotada na minuta padronizada da PGE/ES para contratos 

dessa natureza. 

7.55. Os preços unitários dos serviços executados sob demanda e remunerados por 

produtividade serão reajustados pela aplicação do INPC/IBGE, observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta. 

7.56. Após o interregno de 1 (um) ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais 

para os custos decorrentes de mercado poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula:  

 

VR =
𝑉 (𝐼−𝐼º)

𝐼º
   onde: 

 

VR = Valor do reajuste; 

V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente ao 

mês-base; 

I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

7.57. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

8. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA FORMA DE 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Da forma de seleção e do critério de julgamento 

8.1.1. O fornecedor será selecionado mediante licitação na modalidade Pregão, sob a 

forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço global e 

modo de disputa aberto. 

8.1.2. A adoção do Pregão Eletrônico decorre da caracterização do objeto como serviço 

comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

neste Termo de Referência, nos termos do art. 6º, incisos XIII e XLI, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.1.3. O critério de julgamento pelo menor preço global mostra-se adequado em razão da 

execução integrada dos serviços de manutenção predial, asseio, conservação, apoio 

operacional e manutenção das áreas verdes por uma única empresa, conforme a 

justificativa para a contratação em lote único constante deste Termo de Referência. 

20
26

-7
D

S
0S

B
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

22
/1

0/
20

26
 1

1:
35

   
 P

Á
G

IN
A

 4
5 

/ 1
28



 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705,  
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br  

8.1.4. A proposta deverá contemplar a totalidade dos serviços e todos os custos 

necessários à execução integral do objeto, observados: 

a) o valor máximo global estimado para a contratação; 

b) os valores unitários máximos estabelecidos na planilha orçamentária; 

c) os salários, benefícios e demais condições previstos na Convenção Coletiva de 

Trabalho aplicável; 

d) os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários e comerciais; 

e) os custos dos materiais, ferramentas, equipamentos, utensílios, veículos, uniformes, 

EPIs, EPCs e demais insumos; e 

f) os demais custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento das obrigações 

contratuais. 

8.1.5. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor global ou valores 

unitários superiores aos limites máximos estabelecidos pela Administração, ou que se 

mostrarem inexequíveis, observados os critérios e procedimentos definidos no edital e na 

legislação aplicável. 

 

8.2. Da forma de prestação dos serviços 

8.2.1. A execução do objeto ocorrerá de forma indireta e integrada, mediante modelo 

híbrido composto por: 

a) serviços continuados de manutenção predial de baixa complexidade, asseio, 

conservação e apoio operacional, executados por equipe residente com dedicação 

exclusiva de mão de obra; e 

b) serviços programados de manutenção das áreas verdes, remunerados conforme os 

preços unitários contratados e os quantitativos efetivamente executados, medidos e 

aceitos pela fiscalização. 

8.2.2. Os serviços executados pela equipe residente possuem natureza continuada, uma 

vez que sua interrupção poderá comprometer a conservação do patrimônio, a segurança 

das instalações, a operacionalidade do Pavilhão de Carapina e a continuidade de seu 

calendário de eventos. 

8.2.3. Os serviços de manutenção das áreas verdes possuem execução programada e 

serão solicitados conforme a necessidade da Administração, não havendo garantia de 

utilização integral dos quantitativos estimados. 

 

8.2.4. A contratação terá vigência inicial de 12 meses, admitida sua prorrogação, desde 

que observados os requisitos, limites e condições previstos na Lei nº 14.133/2021 e na 

regulamentação estadual aplicável. 
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8.3. Das exigências de habilitação 

8.3.1. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e 

qualificação técnica, na forma detalhada no Anexo II — Requisitos de Habilitação deste 

Termo de Referência. 

8.3.2. As exigências de qualificação técnica destinam-se a verificar a compatibilidade da 

experiência anterior da licitante com as características, os quantitativos e a complexidade 

do objeto contratado. 

8.3.3. As exigências de qualificação econômico-financeira destinam-se a aferir a 

capacidade da licitante para assumir e manter as obrigações decorrentes da contratação, 

nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. Para tanto, serão exigidos: 

a) Índices contábeis (liquidez geral, corrente e solvência), calculados a partir das 

demonstrações contábeis do último exercício social. 

b) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial. 

8.3.4. Estas exigências buscam mitigar riscos à regular execução do contrato, prevenindo 

a contratação de empresas que não disponham de condições financeiras adequadas 

para honrar com as obrigações assumidas, o que poderia comprometer a prestação dos 

serviços de forma contínua e eficiente. 

 

8.4. Da participação de empresas em consórcio 

8.4.1. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

a) A não admissão de consórcio se baseia, principalmente, na necessidade de um 

controle e gestão únicos sobre os trabalhadores envolvidos no contrato, garantindo a 

qualidade, a exclusividade e a eficácia na execução dos serviços, uma vez que a 

participação de várias empresas pode gerar dificuldades de coordenação, diluir 

responsabilidades e dificultar o acompanhamento pela Administração Pública. Portanto, a 

opção por uma única empresa visa assegurar o cumprimento das exigências contratuais 

de maneira mais eficiente e organizada. Além disso, o objeto em questão não é 

considerado de alta complexidade ou vulto, não sendo uma prática comum no mercado 

atuar em consórcio neste tipo de contrato. 

 

9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo total anual estimado da contratação é de R$ 576.031,54 (quinhentos e setenta 

e seis mil, trinta e um reais e cinquenta e quatro centavos), conforme os preços 

unitários, quantitativos e composições constantes da Planilha Orçamentária e de 

Composição de Preços. O Anexo IV deste Termo de Referência apresenta um resumo da 
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Planilha Orçamentária, enquanto o Anexo V, constante a peça #38 do processo 2026-

LT3JM, traz a Planilha Orçamentária completa com as memórias de cálculo.  

9.2. A estimativa contempla: 

a) os serviços continuados executados pela equipe residente de Artífices e Auxiliares de 

Serviços Gerais de Limpeza Predial; 

b) os quantitativos estimados de horas extraordinárias e adicional noturno; 

c) os materiais de consumo, ferramentas, equipamentos, utensílios, veículos, uniformes, 

EPIs, EPCs e demais insumos necessários à execução; 

d) os serviços programados de manutenção das áreas verdes, remunerados conforme os 

respectivos preços unitários e quantitativos estimados. 

9.3. A composição dos custos da mão de obra foi elaborada com base na Convenção 

Coletiva de Trabalho vigente do Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação no 

Estado do Espírito Santo — SINDILIMPE-ES, considerando os salários normativos, 

benefícios, adicionais, encargos trabalhistas, previdenciários e tributários aplicáveis às 

categorias profissionais contratadas.  

9.4. Os custos dos materiais, equipamentos, ferramentas, insumos e serviços por 

produtividade foram obtidos mediante utilização de sistemas oficiais de referência, incluindo, 

conforme a natureza de cada componente, SINAPI, DER-ES, SICRO, SCO Rio, ORSE e 

Tabela Referencial de Preços da EMBASA. A utilização de diferentes referenciais decorre da 

inexistência de um único sistema que contemple integralmente todos os componentes 

necessários à execução do objeto.  

9.5. Na composição dos preços foram considerados os encargos sociais, tributos, custos 

diretos e indiretos e o Benefício e Despesas Indiretas — BDI aplicável, conforme 

detalhamento constante das respectivas composições de custos. 

9.6. Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo, os quantitativos estimados, as 

composições da mão de obra, os encargos sociais, o BDI e os demais documentos que 

fundamentam a estimativa constam na Planilha Orçamentária e de Composição de Preços, 

peça #38 do processo, em atendimento ao art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, e ao art. 18, inciso 

IV, da Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Os valores global e unitários estimados constituirão os limites máximos admitidos pela 

Administração, observadas as condições estabelecidas no edital. 

9.8. Os quantitativos previstos para horas extraordinárias, adicional noturno e serviços de 

manutenção das áreas verdes possuem caráter estimativo e não representam garantia de 

utilização ou pagamento integral pela CONTRATANTE, sendo remunerados somente os 

serviços previamente autorizados e efetivamente executados. O item 5 do ETP, peça #14, 
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registra expressamente que esses quantitativos podem variar conforme o calendário de 

eventos, as condições climáticas e as necessidades operacionais. 

 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Turismo — SETUR, em 

atendimento ao art. 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

■ Gestão/Unidade: 0001/37.101 e 0001/37.901; 

■ Fonte de Recursos: 500; 

■ Programa de Trabalho: 10.37.101.23.695.0113.2028 - GESTÃO DE ESPAÇOS 

DO TURISMO e 10.37.901.23.695.0113.2028 - GESTÃO DE ESPAÇOS DO 

TURISMO; 

■ Elemento de Despesa: 339039; 

■ Plano Interno: 000001 - Não Definido. 

10.3. A disponibilidade orçamentária necessária à contratação deverá ser comprovada no 

processo antes da formalização do contrato, observados o valor estimado e o período de 

execução correspondente ao exercício financeiro. 

10.4. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após a 

aprovação das respectivas Leis Orçamentárias e a liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133/2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021); 

11.2.4. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

d) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 

5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

f) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

g) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

h) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 15% (quinze) do valor do Contrato. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/2021). 
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11.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 11.1 não são cumulativas entre 

si, mas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as 

seguintes regras: 

11.8.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do 

certame deverá notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa 

prévia; 

11.8.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação de 

recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a 

conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da 

penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa; 

11.8.3. O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade prevista na alínea 

“a” do subitem 11.1 será de 05 (cinco) dias úteis e 15 (quinze) dias úteis para as demais 

penalidades, a contar da data da intimação; 

11.8.4. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de 

endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, 

considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na 

ausência da comunicação; 

11.8.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 

apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as 

medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser 

exercido nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, os mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao 

licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

11.15. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 

também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser 

descontados da garantia prestada pela contratada. 

11.16. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 

residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
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11.17. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos 

lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 

12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal 

estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

11.18. Do descumprimento de prazos para apresentação ou renovação da Garantia: 

a) A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do 

contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser 

glosado de pagamentos devidos. 

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 

bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por 

cento) do valor anual do contrato, a título de garantia. 

11.19. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base 

nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da 

manutenção da multa aplicada. 

11.20. Será considerada extinta e liberada a garantia: 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da CONTRATANTE de que a CONTRATADA cumpriu todas as 

obrigações contratuais; 

b) No prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 

ampliado, nos termos da comunicação. 

11.21. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

11.22. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

 

Da Extinção Contratual 

11.23. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.24. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.25. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 
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11.26. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

11.27. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.27.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.27.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.27.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.28. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

11.29. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

12.1. Compete ao CONTRATANTE: 

12.2.1. receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução 

do objeto contratado; 

12.2.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto 

contratado não estiver de acordo com as especificações do contratante, rejeitá-lo, no todo 

ou em parte. Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o 

efetivamente entregue, será lavrado o termo de recebimento definitivo; 

12.2.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

12.2.4. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente à prestação dos 

serviços, no prazo e forma estabelecidos neste termo de referência; 

12.2.5. Exigir, após ter advertido a contratada por escrito, o imediato afastamento de 

qualquer funcionário ou preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou 

embarace a fiscalização ou, ainda, que se conduza de modo inconveniente ou 

incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas; 
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12.2.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, 

em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;  

12.2.7. Não permitir que os funcionários executem tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas no contrato. 

12.2.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.2. Compete à CONTRATADA: 

12.2.9. Cumprir com todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  

12.2.10. proceder à prestação dos serviços no prazo e local fixados, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

12.2.11. considerar os preços propostos completos e suficientes para a execução do 

objeto desta contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento 

adicional devido a erro ou à má interpretação de parte da CONTRATADA; 

12.2.12. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 

trabalhistas, tributários, itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, 

material, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos 

atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os 

serviços, objeto desta contratação; 

a) entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e 

parafiscais, os instituídos por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra 

especializada, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material 

e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou 

necessária, não especificada neste Termo de Referência. 

12.2.13. indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, 

decorrentes de dolo ou culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 

da Lei n.º 14.133/21; 

12.2.14. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;  

12.2.15. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

12.2.16. refazer os serviços em desacordo no prazo estabelecido neste termo de 

referência, ou não sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas 

e danos, mediante toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE; 

12.2.17. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
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durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

12.2.18. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais 

características do objeto, bem como a observação às normas técnicas; 

12.2.19. não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido 

neste Termo de Referência; 

12.2.20. prestar a garantia contratual, manutenção e assistência técnica, caso exigida 

neste Termo de Referência; 

12.2.21. atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos; 

12.2.22. apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar 

da data de solicitação, documentação relativa aos empregados da CONTRATADA, 

resultante de ações judiciais, na qual o CONTRATANTE encontra-se no polo passivo da 

ação; 

12.2.23. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz; 

12.2.24. deixar que o CONTRATANTE realize, eventualmente, auditorias de Segurança e 

Medicina do Trabalho; 

12.2.25. assegurar os funcionários contra riscos de acidentes de trabalho; 

12.2.26. assegurar livre acesso por parte da fiscalização a todas as partes dos serviços 

em andamento; 

12.2.27. chamar a fiscalização com antecedência razoável sempre que houver 

necessidade; 

12.2.28. assumir perante o CONTRATANTE a responsabilidade por todos os serviços 

realizados; 

12.2.29. corrigir qualquer serviço, quando em desacordo com as respectivas 

especificações; 

12.2.30.  reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.2.31. manter o funcionário nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

12.2.32. utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.2.33. vedar a utilização, na execução dos serviços, de funcionário que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

CONTRATANTE, nos termos do artigo 7.° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
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12.2.34. disponibilizar ao CONTRATANTE funcionários devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

12.2.35. fornecer os uniformes a serem utilizados por seus funcionários, conforme 

disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

12.2.36. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 18 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, 

de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia ou dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.2.37. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

12.2.38. apresentar, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, atestado de 

antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar 

nas instalações do CONTRATANTE, bem como os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos funcionários colocados à 

disposição do CONTRATANTE; 

12.2.39. recrutar funcionários capacitados para atender às condições específicas do 

CONTRATANTE, conforme este contrato; 

12.2.40. atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos 

funcionários alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Termo de Referência; 

12.2.41. instruir seus funcionários quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

CONTRATANTE; 

12.2.42. instruir seus funcionários a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 

de evitar desvio de função; 

12.2.43. instruir seus funcionários, no início da execução contratual, quanto à obtenção 

das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 

trabalho e obrigações a ele inerentes; 

12.2.44. fornecer instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação; 

12.2.45. relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
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da prestação dos serviços; 

12.2.46. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

12.2.47. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos do art. 124 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

12.2.48. informar ao CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato, 

qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - Esclarecimentos técnicos referentes ao objeto desta licitação, na Secretaria de Estado 

do Turismo, na Gerência de Infraestrutura Turística, telefone (27) 3636-8029, no horário das 

09h às 18h, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

13.2 - Fazem parte deste Termo de Referência: 

 

Anexo II Requisitos de Habilitação 

Anexo III Instrumento de Medição de Resultado - IMR 

Anexo IV Resumo da Planilha Orçamentária 

Anexo V Planilha Orçamentária Completa (anexo separado no processo 2026-

LT3JM) 

 

 

Rodrigo de Almeida Bolelli 

Subsecretário de Infraestrutura Turística 

SUBINFRA / SETUR-ES 
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ANEXO II - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.2 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

1.3 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.5 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

1.6 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

2.2.1 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
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de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social; 

2.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do 

Estado do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado); 

2.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

2.6 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante certidão expedida pela Caixa Econômica Federal; 

2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho; 

2.8 - Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos 

exigidos neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem 

prejuízo para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 

2.9 - Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se 

exige comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para 

formalização da contratação, observadas as seguintes regras: 

2.9.1 - A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma 

restrição. 

2.9.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

2.9.3 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 

ser prorrogado por igual período. 

2.9.4 - Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 

comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à 

Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, 

respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, 

acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão. 

2.9.5 - Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 

20
26

-7
D

S
0S

B
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

22
/1

0/
20

26
 1

1:
35

   
 P

Á
G

IN
A

 6
0 

/ 1
28



 

Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705,  
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br  

contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para 

apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista. 

2.9.6 - O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 

ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a 

impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão. 

2.9.7 - A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 

comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob 

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções legais, 

sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, 

observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

3 - HABILITAÇÃO TÉCNICA 

3.1 - Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

3.1.1 - Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

(a) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos 

serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

(b) Comprovação que já executou contratos com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) 

do número de postos de trabalho a serem contratados; 

3.2 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa 

situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratação. 

3.3 - Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

3.4 - Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido 

em favor de consórcio do qual tenha feito parte, observar-se-á o disposto no art. 67, §§ 10 e 

11, da Lei 14.133/2021. 

3.5 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

3.6 - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
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econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

3.7 - Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local 

(cidade/município) previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato. 

3.8 - A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do 

art. 67, §§ 10 e 11, da Lei 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

3.9 - Declaração do licitante de que no início da execução do contrato terá em seu quadro 

permanente profissionais de Segurança do Trabalho nos termos da NR-04 do SESMT. 

 

4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.1 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de sociedade simples ou de pessoa física, desde que 

admitida a sua participação na licitação; 

4.2 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, para 

as demais pessoas jurídicas; 

4.3 - Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente certificando que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar da licitação, além de cumprir 

todos os demais requisitos de habilitação exigidos por este Edital. 

4.4 - Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

4.4.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um): 

 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

𝐼𝐿𝐶 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

 

4.4.2 - Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (CG = Ativo Circulante - Passivo 

Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 
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cento) do valor estimado da contratação; 

4.4.3 - Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

4.5 - Os documentos referidos acima (BP e DRE) serão os já exigíveis na forma da lei, 

com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital (ECD) ao SPED ou, se a empresa não estiver obrigada ao SPED, 

observando a data de exigibilidade do art. 1.078, I, do Código Civil.  

4.6 - Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo licitante, demonstrando o atendimento dos índices e coeficientes para cada exercício a 

que se referem as demonstrações contábeis, bem como demonstrando o patrimônio líquido 

mínimo exigido no último exercício. 

4.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

4.8 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

4.9 - No caso de consórcio, se admitida a sua participação no edital, deverá haver a 

demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos índices contábeis definidos neste 

Edital. 
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ANEXO III – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o mecanismo que define, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de 

qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

1.2. A Fiscalização Técnica do contrato deve avaliar constantemente a execução do objeto e, 

se for o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), para aferição da 

qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 

base nos indicadores estabelecidos, e a aplicação de sanções contratuais cabíveis, incluindo 

as previstas no presente anexo, sempre que a contratada: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

1.3. Quando uma mesma ocorrência repercutir em mais de um indicador, a fiscalização deverá 

evitar a duplicidade de ajuste no pagamento pelo mesmo fato, sem prejuízo do registro de 

todos os efeitos verificados e da aplicação das sanções administrativas cabíveis.  

1.3.1. Nessa hipótese, deverá ser aplicado o indicador que melhor represente o 

descumprimento principal ou, quando houver consequências distintas e autônomas, os 

indicadores correspondentes, desde que a fiscalização justifique a inexistência de dupla 

penalização pelo mesmo fato gerador.  

 

2. OBJETIVOS A ATINGIR 

2.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços, cujo principal objetivo é assegurar a prestação dos 

serviços, no qual a CONTRATADA deverá executá-los conforme rotinas previstas nas 

especificações contidas neste Instrumento, de forma contínua e com elevados níveis de 

qualidade, sob a supervisão da fiscalização do contrato, identificando eventuais falhas ou 

outras situações que possam influenciar a medição de resultados na prestação do serviço. 

 

3. FORMA DE AVALIAÇÃO 

3.1. A partir da definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo e da 

atribuição de descontos no valor do pagamento devido em contrato, a avaliação se dará da 

seguinte forma: 

3.1.1. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado 

deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
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degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

3.1.2. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

3.1.3. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada. 

3.2. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador. 

 

4. SANÇÕES 

4.1. Embora a aplicação de índices de desconto seja instrumento de gestão contratual, não 

configurando sanção, a Contratante poderá, pela qualidade insuficiente, aplicar as penalidades 

previstas em contrato. 

4.1.1. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

4.2. O fiscal do contrato poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

4.3. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de 

qualidade que assumirá junto à Contratante. 

4.3.1. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de avaliação da qualidade da execução 

contratual, associando o pagamento à qualidade efetivamente obtida. 

4.3.2. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir 

com suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de 

desempenho. 

4.4. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do contrato, 

cabendo ao fiscal do contrato avaliar mensalmente a execução dos serviços prestados, sendo 

que, para consecução destes objetivos, deverá ser adotada as regras e metodologias de 

medição de resultado descritas nos indicadores abaixo. 

4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do 

contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
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com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

4.5.1. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em 

penalidades, caso a Contratada não cumpra com os seus compromissos de apresentação, 

pontualidade, disponibilidade e de prestação do objeto contratual, conforme estabelecido 

pelos indicadores. 

4.6. A depender da abrangência da ocorrência, a mesma poderá ser pontuada, 

simultaneamente, em mais de um item do IMR mensal, sujeitando a CONTRATADA às 

respectivas glosas e sanções. 

4.6.1. O somatório das glosas mensais fica limitado a 10% (dez por cento) das medições, 

estando, contudo, a CONTRATADA sujeita às demais sanções e penalidades contratuais 

cabíveis. 

4.7. Para efeito de cálculo de glosas, salvo se orientado de maneira específica nos quadros de 

indicadores do IMR, quando a referência para o cálculo for o valor da medição mensal, 

considerar-se-á o valor da medição correspondente à data da ocorrência do fato apontado e, 

quando não for possível afirmar tal data, considerar-se-á a data da constatação pela 

Fiscalização da CONTRATANTE. 

 

5. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS POR POSTO DE SERVIÇO 

5.1. A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Adequado”, “Não Adequado” 

ou “Não aplicável para o mês de medição” para cada item avaliado e as respectivas 

justificativas, se necessário. 

5.2. Para tanto, serão quatro indicadores distintos que serão avaliados, cada um com seu 

respectivo peso no cômputo geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de 

tolerância: 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

Processo nº ____________ 

Contrato nº _____________ 

INDICADORES 

1 UNIFORMES 

2 MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

3 FUNCIONÁRIOS 

4 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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INDICADOR Nº 01: UNIFORMES 

Finalidade Garantir a devida uniformização dos funcionários da Contratada. 

Meta a Cumprir 100% dos funcionários adequadamente uniformizados. 

Instrumento de 

Medição 
 Conferência local. 

Forma de 

Acompanhamento 
Visual, pelo fiscal do contrato e responsáveis pelos setores. 

Periodicidade Diária. 

Mecanismo de 

Cálculo 
Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

Início da Vigência 
Conforme contrato, prazo estabelecido e por meio de emissão de 

Ordem de Serviços. 

Ocorrências / 

Pontuação 

Deixar de fornecer conjunto completo de 

uniforme aos seus funcionários, nos prazos e 

condições previstas no TR. 

 0,5 ponto por dia 

Deixar de substituir peça de uniforme 

inadequada ao tamanho do colaborador ou 

excessivamente danificada ou cuja qualidade 

tenha sido recusada. 

1,0 ponto por dia, por 

colaborador 

Não utilização do uniforme; uso de uniforme 

incompleto ou inadequado, sem a devida 

justificativa. 

0,5 ponto por dia, por 

colaborador 

Faixas de ajustes 

no pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos 

pontos acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no 

pagamento, conforme tabela de descontos. 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos 

dos demais indicadores. 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

 

INDICADOR Nº 02 – FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

Finalidade 
Garantir a quantidade e qualidade das ferramentas e equipamentos 

necessários à execução dos serviços contratados. 
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Meta a Cumprir 

100% das ferramentas e dos equipamentos necessários 

disponibilizados em quantidade suficiente, em condições adequadas 

de funcionamento, conservação e segurança.  

Instrumento de 

Medição 
Conferência local. 

Forma de 

Acompanhamento 
Visual, pelos ASG e fiscal do contrato. 

Periodicidade 
Contínua, conforme a execução das atividades e a mobilização dos 

serviços programados.  

Mecanismo de Cálculo Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

Início da Vigência Conforme contrato. 

Ocorrências / 

Pontuação 

Deixar de disponibilizar ferramenta ou 

equipamento necessário, ocasionando atraso, 

interrupção ou execução inadequada do 

serviço. 

1,0 ponto por dia 

Disponibilizar ferramenta ou equipamento em 

quantidade insuficiente para a execução 

programada. 

0,5 ponto por dia 

Utilizar ferramenta ou equipamento 

danificado, inadequado, inseguro ou com 

desempenho insatisfatório. 

 1,0 pontos por dia 

Deixar de substituir ferramenta ou 

equipamento inadequado ou defeituoso no 

prazo determinado pela fiscalização. 

 0,5 ponto por dia 

Deixar de realizar a manutenção necessária 

dos equipamentos motorizados, quando isso 

comprometer a segurança, a execução ou as 

condições ambientais. 

1,0 ponto por dia 

Faixas de ajustes no 

pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos 

pontos acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no 

pagamento, conforme tabela de descontos. 

Observações 

Nos serviços programados de manutenção das áreas verdes, a 

avaliação deste indicador ocorrerá somente nos períodos em que 

houver serviço previamente autorizado, considerando-se a 

disponibilidade e a adequação das ferramentas, máquinas, 
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equipamentos e veículos necessários à atividade solicitada. 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos 

dos demais indicadores. 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

 

INDICADOR Nº 03 - FUNCIONÁRIOS 

 Finalidade 

Garantir a quantidade de prestadores de serviço necessários à plena 

execução do contrato e com conduta compatível com o objeto e local da 

prestação de serviços. 

 Meta a Cumprir 
100% da presença dos funcionários e atendimento à conduta e demais 

condições previstas no contrato. 

Instrumento de 

Medição 
 Conferência Local. 

Forma de 

Acompanhamento 
Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores. 

Periodicidade Diária. 

Mecanismo de 

cálculo 
Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

Início da Vigência Conforme contrato. 

 Ocorrências / 

Pontuação 

Deixar o posto de trabalho sem a devida 

justificativa. 

1,0 por ocorrência, por 

prestador de serviço 

Recusar-se a executar os serviços compatíveis 

com o posto de trabalho, sem motivo 

justificado. 

1,0 por ocorrência, por 

prestador de serviço 

Destruir ou danificar documentos e/ou 

equipamentos pertencentes à contratante por 

culpa ou dolo do funcionário da Contratada. 

2,0 por ocorrência 

Adotar conduta incompatível com as 

atribuições do posto, favorecendo o surgimento 

de conflitos e desavenças. 

2,0 por ocorrência 
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Não respeitar os horários dos intervalos para 

repouso e alimentação, fixados pela 

administração. 

0,5 por ocorrência e por 

prestador de serviço 

Faixas de ajustes 

no Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos 

acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no 

pagamento, conforme tabela de Descontos. 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos 

dos demais indicadores. 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

 

INDICADOR Nº 04 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Finalidade Garantir a plena execução da prestação dos serviços contratados. 

Meta a Cumprir 100% de qualidade na execução dos serviços contratados. 

Instrumento de 

Medição 
 Conferência local. 

Forma de 

Acompanhamento 
Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores. 

Periodicidade Diária. 

Mecanismo de 

Cálculo 
Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

Início da Vigência Conforme contrato. 

 Ocorrências / 

Pontuação 

Deixar de apresentar ou substituir preposto 

no prazo estabelecido em edital. 
 1,0 ponto por dia 

Não atendimento às solicitações efetuadas 

pela gestão e fiscalização do contrato. 
1,0 ponto por ocorrência 

Deixar de limpar áreas cobertas pelo objeto 

da contratação, de acordo com a escala e 

periodicidade estabelecida pela 

Administração. 

0,5 ponto por ocorrência 

Resultado ineficiente da limpeza, tais como: 

manchas nos pisos ou vidros, sujeira no 

chão, móveis ou equipamentos, lixo não 

0,5 ponto por ocorrência 
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recolhido, etc. 

Utilização inadequada dos produtos de 

limpeza, prejudicando o resultado dos 

serviços 

0,5 ponto por 

Manter funcionário sem as competências 

previstas, para a execução dos serviços. 

0,5 ponto por colaborador, 

por dia 

Deixar de substituir funcionário com 

rendimento insatisfatório ou que tenha 

conduta incompatível com suas atribuições 

no prazo previsto. 

 1,0 ponto por colaborador, 

por dia 

 Faixas de ajustes 

no pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos 

acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, 

conforme tabela de Descontos. 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos 

demais indicadores. 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

 

TABELA DE DESCONTOS 

Pontos Desconto 

2,0 a 5,0 0,5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

5,1 a 8,0 1% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

8,1 a 11,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

11,1 a 14,0 3% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

14,1 a 16,0 4% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

16,1 a 20,0 5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

20,1 a 25,0 7% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

25,1 a 30,0 10% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

1. 

O descumprimento da mesma condição contratual (reincidência), apurada por 

ocorrência, dentro do mês de competência, sofrerá acréscimo de 5,0 pontos 

na contagem final do desconto. 
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2. 

Condutas reincidentes no decorrer do contrato devem ser avaliadas pela 

Gestão do contrato para a aplicação das devidas sanções, sem prejuízo do 

desconto correspondente. 

3. 

O acúmulo acima de 30 (trinta) pontos no mês, por não cumprimento das 

metas previstas no presente instrumento de medição de resultados, 

configurará a inexecução parcial do contrato, a qual será tratada conforme 

sanções previstas no Contrato. 

 

6. FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS 

6.1. O Fiscal do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorrências dentro 

do período de aferição: 

INDICADOR 1 

Total de ocorrências  

Data da Ocorrência Descrição 

  

  

INDICADOR 2 

Total de ocorrências  

Data da Ocorrência Descrição 

  

  

INDICADOR 3 

Total de ocorrências  

Data da Ocorrência Descrição 

  

  

INDICADOR 4 

Total de ocorrências  
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Data da Ocorrência Descrição 

  

  

NOTA FINAL 

PERÍODO DE 

AFERIÇÃO 

 

PONTUAÇÃO 

FINAL 

 

Observações: 

 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidades entre a Secretaria de 

Estado do Turismo - SETUR e a empresa _____________________, CNPJ n° 

________________, e é parte integrante do contrato decorrente do Edital Pregão Eletrônico nº 

_____/2024, celebrado para prestação de serviços de mão de obra terceirizada, cujos 

empregados sejam regidos pela CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), a serem 

executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender as necessidades 

do Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão (Pavilhão de Carapina). 

7.2. Além disso, o espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as partes, 

trabalhando juntos no provimento de serviços de qualidade e com eficiência, visando garantias 

para o interesse público. 

7.3. A assinatura deste instrumento indica que as partes o revisaram e que, em termos de 

necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços. 

 

Vitória/ES, ______ de ____________ de ______. 

 

 

__________________________________ 

CONTRATANTE 

 

 

__________________________________ 

CONTRATADA 
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ANEXO IV – RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

 

 

 

 

Item Descrição dos Serviços Unid.
Quantidades/      

mês

Preço unitário 

(R$)

Valores mensais 

(R$)

Quantidades/ 12 

meses
valores Anuais 

1 Manutenção e Limpeza

1.1 ARTÍFICE hora/homem 331,96 R$ 49,00 R$ 16.266,04 3.983,52 R$ 195.192,48

1.2 ARTIFICE 50% HORA EXTRA hora/homem 16,00 R$ 75,57 R$ 1.209,12 192,00 R$ 14.509,44

1.3 ARTIFICE 100% HORA EXTRA hora/homem 8,00 R$ 84,42 R$ 675,36 96,00 R$ 8.104,32

1.4 ARTIFICE 50% HORA EXTRA - NOTURNO hora/homem 6,00 R$ 79,37 R$ 476,22 72,00 R$ 5.714,64

1.5 ARTIFICE 100% HORA EXTRA - NOTURNO hora/homem 4,00 R$ 88,23 R$ 352,92 48,00 R$ 4.235,04

1.9 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL hora/homem 331,96 R$ 38,99 R$ 12.943,12 3.983,52 R$ 155.317,44

1.10 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 50% HORA EXTRA hora/homem 16,00 R$ 63,42 R$ 1.014,72 192,00 R$ 12.176,64

1.11
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 100% HORA

EXTRA
hora/homem 8,00 R$ 71,57 R$ 572,56 96,00 R$ 6.870,72

1.12
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 50% HORA EXTRA

- NOTURNO
hora/homem 6,00 R$ 66,78 R$ 400,68 72,00 R$ 4.808,16

1.13
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 100% HORA

EXTRA - NOTURNO
hora/homem 4,00 R$ 74,93 R$ 299,72 48,00 R$ 3.596,64

2 Capina, roçada, poda e corte 

4915744 Capina manual m² 2.090,61 1,22 R$ 2.550,54 25.087,32 R$ 30.606,53

4915776 Roçada com roçadeira costal há 0,96 R$ 1.514,51 R$ 1.453,93 11,52 R$ 17.447,16

4915743 Corte e limpeza de áreas gramadas m² 9.738,34 R$ 0,14 R$ 1.363,37 116.860,08 R$ 16.360,41

4915764 Poda de árvores com até 5 m de altura m³ 3,00 R$ 546,08 R$ 1.638,24 36,00 R$ 19.658,88

4915765 Poda de árvores com 5,0 m a 7,5 m de altura m³ 3,00 R$ 329,87 R$ 989,61 36,00 R$ 11.875,32

4915766 Poda de árvores com 7,5 m a 10 m de altura m³ 3,00 R$ 215,37 R$ 646,11 36,00 R$ 7.753,32

4915767 Poda de árvores com mais de 10 m de altura m³ 3,00 R$ 160,51 R$ 481,53 36,00 R$ 5.778,36

4915768 Corte e remoção de árvores m³ 3,00 R$ 24,54 R$ 73,62 36,00 R$ 883,44

Retirada de material proveniente de poda de varredura ou de limpeza

diversas, a ser feita em caminhao com no mínimo 4m3 de capacidade,

compreendendo carga, descarga e transporte ate 30Km de distancia.

m³ 80,35 R$ 57,19 R$ 4.595,22 964,20 R$ 55.142,60

R$ 48.002,63 TOTAL ANUAL R$ 576.031,54

Secretaria de Estado do Turismo - SETUR

GERENCIA DE INFRAESTRUTURA TURISTICA - GEINFRA

Anexo III – Resumo da Planilha Orçamentária

TOTAL MENSAL 
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ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA COMPLETA 

 

  

 
ESTADO DO 

ESPÍRITO 
SANTO 

SECRETARIA DE 
ESTADO DO 
TURISMO - 

SETUR 

ANEXO V – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - 
SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MÃO DE OBRA 
EXCLUSIVA E SERVIÇOS SOB DEMANDA 

BDI 34,71(%) 1,3471 
 

  ENC. SOCIAIS INDICADOS 
 

  DATA BASE jan/26 
 

  
Estimativa de 
custo total 
equipe/ano 

  

 

Item 
Referência de 

Preço 
Descrição do Serviço Und.  Preço Unit.   coeficiente   Quant./mês   Valor R$  

 
01   MÃO DE OBRA FIXA *     *    

101 
Composição 

Própria 

Posto de trabalho fixo para 
ARTÍFICE mensalista com 
encargos complementares 
(LS: 67,14% desonerada). 

mês R$ 8.133,02  
                      

2,00                       12,00            195.192,48   

102 
Composição 

Própria 

Posto de trabalho fixo para 
AUXILIAR mensalista com 
encargos complementares 
(LS: 66,96% desonerada) 

mês R$ 6.471,56  
                      

2,00                       12,00            155.317,44   

103 
Composição 

Própria 

Hora trabalhada do 
profissional ARTÍFICE. 50% 
(LS: 67,14% desonerada) h R$ 75,57  

                    
16,00                       12,00              14.509,44   

104 
Composição 

Própria 

Hora trabalhada do 
profissional ARTÍFICE. 100% 
(LS: 67,14% desonerada) h R$ 84,42  

                      
8,00                       12,00                8.104,32   

105 
Composição 

Própria 

Hora NOTURNA trabalhada 
do profissional ARTÍFICE. 
50% (LS: 67,14% 
desonerada) h R$ 79,37  

                      
6,00                       12,00                5.714,64   

106 
Composição 

Própria 

Hora NOTURNA trabalhada 
do profissional ARTÍFICE. 
100% (LS: 67,14% 
desonerada) h R$ 88,23  

                      
4,00                       12,00                4.235,04   

107 
Composição 

Própria 

Hora trabalhada do 
profissional AUXILIAR. 50% 
(LS: 66,96% desonerada) h R$ 63,42  

                    
16,00                       12,00              12.176,64   

108 
Composição 

Própria 

Hora trabalhada do 
profissional AUXILIAR. 100% 
(LS: 66,96% desonerada) h R$ 71,57  

                      
8,00                       12,00                6.870,72   

109 
Composição 

Própria 

Hora NOTURNA trabalhada 
do profissional AUXILIAR. 
50% (LS: 48,84% 
desonerada) h R$ 66,78  

                      
6,00                       12,00                4.808,16   

110 
Composição 

Própria 

Hora NOTURNA trabalhada 
do profissional AUXILIAR. 
100% (LS: 66,96% 
desonerada) h R$ 74,93  

                      
4,00                       12,00                3.596,64   

             Sub-total            410.525,52   
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02   SERVIÇOS SOB DEMANDA *     *    

201 
CP- 4915744 

SICRO 
Capina manual 

m² R$ 1,22  
               

2.090,61                       12,00              30.606,53   

202 
CP- 4915776 

SICRO 
Roçada com roçadeira costal 

ha R$ 1.514,51  
                      

0,96                       12,00              17.447,16   

203 
CP- 4915743 

SICRO 
Corte e limpeza de áreas 
gramadas m² R$ 0,14  

               
9.738,34                       12,00              16.360,41   

204 
CP- 4915764 

SICRO 
Poda de árvores com até 5m 
de altura m³ R$ 546,08  

                      
3,00                       12,00              19.658,88   

205 
CP- 4915765 

SICRO 
Poda de árvores com 5,0m a 
7,5m de altura m³ R$ 329,87  

                      
3,00                       12,00              11.875,32   

206 
CP- 4915766 

SICRO 
Poda de árvores com 7,5m a 
10m de altura m³ R$ 215,37  

                      
3,00                       12,00                7.753,32   

207 
CP- 4915767 

SICRO 
Poda de árvores com mais 
de 10m de altura m³ R$ 160,51  

                      
3,00                       12,00                5.778,36   

208 
CP- 4915768 

SICRO 
Corte e remoção de árvores 

m³ R$ 24,54  
                      

3,00                       12,00                   883,44   

209 
Composição 

Própria 

Retirada de material 
proveniente de poda de 
varredura ou de limpeza 
diversas, a ser feita em 
caminhao com no minimo 
4m3 de capacidade, 
compreendendo carga, 
descarga e transporte ate 
30Km de distancia. m³ R$ 57,19  

                    
80,35                       12,00              55.142,60   

             Sub-total            165.506,02  02 

        
TOTAL R$ 
==>   R$ 576.031,54  
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Secretaria de Estado do Turismo - SETUR 

GERENCIA DE INFRAESTRUTURA TURISTICA - GEINFRA 

 

Anexo III – Resumo da Planilha Orçamentária 

Item Descrição dos Serviços Unid. 
Quantidades/ 

mês 
Preço unitário 

(R$) 
Valores mensais 

(R$) 
Quantidades/ 12 

meses 
valores Anuais 

1 Manutenção e Limpeza 

    

 
1.1 

 
ARTÍFICE 

 
hora/homem 

 
331,96 

 
R$ 49,00 

 
R$ 16.266,04 

 
3.983,52 

 
R$ 195.192,48 

 
1.2 

 
ARTIFICE 50% HORA EXTRA 

 
hora/homem 

 
16,00 

 
R$ 75,57 

 
R$ 1.209,12 

 
192,00 

 
R$ 14.509,44 

 
1.3 

 
ARTIFICE 100% HORA EXTRA 

 
hora/homem 

 
8,00 

 
R$ 84,42 

 
R$ 675,36 

 
96,00 

 
R$ 8.104,32 

 
1.4 

 
ARTIFICE 50% HORA EXTRA - NOTURNO 

 
hora/homem 

 
6,00 

 
R$ 79,37 

 
R$ 476,22 

 
72,00 

 
R$ 5.714,64 

 
1.5 

 
ARTIFICE 100% HORA EXTRA - NOTURNO 

 
hora/homem 

 
4,00 

 
R$ 88,23 

 
R$ 352,92 

 
48,00 

 
R$ 4.235,04 

 
1.9 

 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 

 
hora/homem 

 
331,96 

 
R$ 38,99 

 
R$ 12.943,12 

 
3.983,52 

 
R$ 155.317,44 

 
1.10 

 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 50% HORA EXTRA 

 
hora/homem 

 
16,00 

 
R$ 63,42 

 
R$ 1.014,72 

 
192,00 

 
R$ 12.176,64 

 
1.11 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 100% HORA 

EXTRA 

 
hora/homem 

 
8,00 

 
R$ 71,57 

 
R$ 572,56 

 
96,00 

 
R$ 6.870,72 

 
1.12 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 50% HORA EXTRA 

- NOTURNO 

 
hora/homem 

 
6,00 

 
R$ 66,78 

 
R$ 400,68 

 
72,00 

 
R$ 4.808,16 

 
1.13 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 100% HORA 

EXTRA - NOTURNO 

 
hora/homem 

 
4,00 

 
R$ 74,93 

 
R$ 299,72 

 
48,00 

 
R$ 3.596,64 

 
2 

 
Capina, roçada, poda e corte 

    

  
4915744 Capina manual 

 
m² 

 
2.090,61 

 
1,22 

 
R$ 2.550,54 

 
25.087,32 

 
R$ 30.606,53 

  
4915776 Roçada com roçadeira costal 

 
há 

 
0,96 

 
R$ 1.514,51 

 
R$ 1.453,93 

 
11,52 

 
R$ 17.447,16 

  
4915743 Corte e limpeza de áreas gramadas 

 
m² 

 
9.738,34 

 
R$ 0,14 

 
R$ 1.363,37 

 
116.860,08 

 
R$ 16.360,41 

  
4915764 Poda de árvores com até 5 m de altura 

 
m³ 

 
3,00 

 
R$ 546,08 

 
R$ 1.638,24 

 
36,00 

 
R$ 19.658,88 

  
4915765 Poda de árvores com 5,0 m a 7,5 m de altura 

 
m³ 

 
3,00 

 
R$ 329,87 

 
R$ 989,61 

 
36,00 

 
R$ 11.875,32 

  
4915766 Poda de árvores com 7,5 m a 10 m de altura 

 
m³ 

 
3,00 

 
R$ 215,37 

 
R$ 646,11 

 
36,00 

 
R$ 7.753,32 

  
4915767 Poda de árvores com mais de 10 m de altura 

 
m³ 

 
3,00 

 
R$ 160,51 

 
R$ 481,53 

 
36,00 

 
R$ 5.778,36 

  
4915768 Corte e remoção de árvores 

 
m³ 

 
3,00 

 
R$ 24,54 

 
R$ 73,62 

 
36,00 

 
R$ 883,44 

 Retirada de material proveniente de poda de varredura ou de limpeza diversas, 

a ser feita em caminhao com no mínimo 4m3 de capacidade, compreendendo 
carga, descarga e transporte ate 30Km de distancia. 

 
m³ 

 
80,35 

 
R$ 57,19 

 
R$ 4.595,22 

 
964,20 

 
R$ 55.142,60 

TOTAL MENSAL R$ 48.002,63 TOTAL ANUAL R$ 576.031,54 

 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

BDI - BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS E IMPOSTOS 

A – ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,06% 

B – ADMINISTRAÇÃO LOCAL 8,19% 

C – IMPOSTOS 8,65% 

C1 – PIS 0,65% 

C3 – ISS 5,00% 

C2 – COFINS 3,00% 
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D- DESPESAS FINANCEIRAS 0,61% 

E – SEGURO + GARANTIA+RISCO 1,00% 

F – LUCRO BRUTO 8,00% 

 

BDI 34,71% 

OBS.: Valores foram determinados pela RESOLUÇÃO TC Nº 366, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022 

 

 

 

 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: ARTIFICE UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 
         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

ARTÍFICE H  2,00000000 R$ 29,46    58,92 

(B) TOTAL: 58,92 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 58,92 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 2,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 29,46 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 1.148,63 165,9800   6,92 

(F) TOTAL: 6,92 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO R$ 

 

HORAS/MÊS 

  CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 
        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 36,38 

BDI 12,62 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 49,00 
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COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: ARTIFICE 50% HORA EXTRA UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

ARTIFICE 50% HORA EXTRA H  1,00000000 49,18    49,18 

(B) TOTAL: 49,18 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

        
0,00 

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 49,18 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 49,18 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 1.148,63 165,9800   6,92 

(F) TOTAL: 6,92 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 56,10 

BDI 19,47 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 75,57 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: ARTIFICE 100% HORA EXTRA UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

ARTIFICE 100% HORA EXTRA H  1,00000000 55,75    55,75 

(B) TOTAL: 55,75 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

        
0,00 

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 55,75 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 55,75 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 1.148,63 165,9800   6,92 

(F) TOTAL: 6,92 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 62,67 

BDI 21,75 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 84,42 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: ARTIFICE 50% HORA EXTRA - NOTURNO UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

ARTIFICE 50% HORA EXTRA - NOTURNO H  1,00000000 52,00    52,00 

(B) TOTAL: 52,00 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

        
0,00 

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 52,00 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 52,00 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 1.148,63 165,9800   6,92 

(F) TOTAL: 6,92 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 58,92 

BDI 20,45 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 79,37 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 ARTÍFICE  

CUSTO DA MÃO DE OBRA 

 

Uniforme e equipamentos de proteção individua l 

Descrição Quant/ano Pr. unit. (R$) Pr. total (R$) 

Camisa 4,00 R$80,59 R$ 322,34 

Calça 4,00 R$80,59 R$ 322,34 

Boné 4,00 R$5,00 R$ 20,00 

Calçado de segurança 4,00 R$59,89 R$ 239,56 

Bota de PVC preta, cano medio, sem forro 4,00 R$ 49,00 R$ 196,00 

Veste de segurança (Colete refletivo) 4,00 R$ 21,94 R$ 87,76 

Oculos de proteção 12,00 R$ 3,48 R$ 41,76 

Protetor auditivo tipo concha com abafador de 

ruídos, atenuação acima de 22 dB 
4,00 R$ 95,13 R$ 380,52 

Capa de chuva  6,00 R$19,61 R$ 117,66 

Luva de Raspa  12,00 R$11,17 R$ 134,04 

Luva tricotada  12,00 R$3,63 R$ 43,56 

EPI's Adicionais  12,00 R$30,00 R$ 371,89 

avental pvc  4,00 R$ 20,76 R$83,04 

perneira de segurança  4,00 R$ 21,50 R$86,00 

Protetor Solar FPS 30  0,75 R$251,74 R$ 188,81 

Custo anual    R$2.635,28 

Custo mensal Diurno    R$219,61 

Custo mensal Noturno    R$203,87 

Composição custos/função 
  

Diurno Noturno 

Descrição 

Salários 

   

R$ 2.181,84 
 

R$ 2.181,84 

Insalubridade   R$ 0,00 R$ 0,00 

Adicional Noturno   R$ 0,00 R$ 280,47 

Enc. Sociais (B) 67,14%  R$ 1.464,89 R$ 1.653,19 

Subtotal: (B)   R$ 3.646,73 R$ 4.115,50 

Vale transporte 
  

R$ 156,59 R$ 156,59 

Seguro de vida 

Plano de saúde 

  R$ 18,28 

R$ 267,33 

R$ 18,28 

R$ 267,33 

Vale Alimentação   R$ 581,62 R$ 581,62 

Uniforme   R$ 219,61 R$ 219,61 

Total: 
  

R$ 4.890,16 R$ 5.358,93 

Hora (A): 

Hora Extra 50% (A): 

  
R$ 29,46 

R$ 49,18 

R$ 32,29 

R$ 52,00 

Hora Extra 100% (A):   R$ 55,75 R$ 58,58 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

EQUIPAMENTOS #REF! 
 

Descrição Unidade 
VALOR DE 

AQUISÇÃO (R$) Referências Quantidade Hrs/Produtivas Custo/Produtivos Hrs/Improdutivas Custo/Improdutivos Total/Custo mensal 

LAVADORA DE ALTA PRESSAO (LAVA - JATO) PARA AGUA FRIA, PRESSAO 

DE OPERACAO ENTRE 1400 E 1900 LIB/POL2, VAZAO MAXIMA ENTRE 400 

E 700 L/H, POTENCIA DE OPERACAO ENTRE 2,50 E 3,00 CV 

 

UND. 
 

R$ 2.698,07 

 

SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

000746 

 

1,00 

 

33,20 

 

1,29 

 

132,78 

 

0,68 

 

133,12 

Total 133,12 

EQUIPAMENTOS #REF! 

Descrição Unidade 
VALOR DE 

AQUISÇÃO (R$) Referências Quantidade Hrs/Produtivas Custo/Produtivos Hrs/Improdutivas Custo/Improdutivos Total/Custo mensal 

FURADEIRA PORTATIL UND. R$ 239,99 
EMBASA - 01/26 - COD. 

J010000001 
1,00 82,99 0,06 82,99 0,04 8,86 

ESMERILHADEIRA MANUAL UND. R$ 199,90 
EMBASA - 01/26 - COD. 

J030000070 
1,00 33,20 0,05 132,78 0,04 6,55 

SERRA DE DISCO (CIRCULAR) UND. R$ 669,61 
DER-ES (EDIF) 830113 

(04/2026) 
1,00 24,90 0,12 141,08 0,09 15,69 

Roçadeira costal - 1,40 kW UND. R$ 2.840,0607 
SICRO- 01/26 - COD. 

E9089 
1,00 33,20 10,80 132,78 0,60 438,19 

Motosserra com motor a gasolina - 2,30 Kw UND. R$ 2.145,8741 
SICRO- 01/26 - COD. 

E9585 
1,00 8,30 7,62 157,68 1,17 247,73 

Serra mármore - 1,45 kW UND. R$ 462,7782 
SICRO- 01/26 - COD. 

E9040 
1,00 44,81 0,07 121,17 0,05 9,38 

Furadeira de impacto de 12,5 mm - 0,80 kW UND. R$ 1.552,6151 
SICRO- 01/26 - COD. 

E9568 
1,00 59,75 0,37 106,23 0,24 47,38 

COMPRESSOR DE AR, VAZAO DE 10 PCM, RESERVATORIO 100 L, 

PRESSAO DE TRABALHO ENTRE 6,9 E 9,7 BAR POTENCIA 2 HP, TENSAO 

110/220 V 

 

UND. 

 

R$ 2.496,1200 
SINAPI - 05/26 - COD. 

102971/102970/045300 

 

1,00 

 

23,24 

 

0,50 

 

142,74 

 

0,20 

 

40,17 

Máquina de solda elétrica transformadora 250 A - 9,20 kW UND. R$ 1.114,4366 
SICRO- 01/26 - COD. 

E9547 
1,00 21,58 0,32 144,40 0,17 31,67 

Total 845,62 

 
FERRAMENTAS #REF! #REF! 

 

Descrição 
 

Unidade 
 

R$ unit. 
 

Referências 
Recompra 

(Meses) 

 

Compart. 

Custo 

Mensal 

(R$/mês) 

Recompra 

(Meses) 

 

Compart. 

Custo 

Mensal 

(R$/mês) 

Enxada (Unidade) UND. R$ 65,06 
DER-ES - 04/26 - COD. 

830103 6,00 4,00 2,71 6,00 4,00 R$ 2,71 

Cavadeira articulada cabo de madeira 180 cm (Unidade) UND. R$ 84,41 
DER-ES - 04/26 - COD. 

830111 12,00 4,00 1,76 12,00 4,00 R$ 1,76 

PA QUADRADA COM CABO DE MADEIRA EM Y DE 71 CM UND. R$ 39,99 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045234 4,00 2,00 5,00 4,00 2,00 R$ 5,00 

Pá de lixo, com cabo longo (Unidade) UND. R$ 44,71 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

038402 4,00 2,00 5,59 4,00 2,00 R$ 5,59 

Picaretas (Unidade) UND. R$ 115,45 IOPES 830101 (01/2024) 12,00 4,00 2,41 12,00 4,00 R$ 2,41 

RODO PARA CHAO 40 CM, COM BORRACHA DUPLA E CABO UND. R$ 51,67 
SINAPI COD. 038393 

(05/2026) 
4,00 2,00 6,46 4,00 2,00 R$ 6,46 

VASSOURA 40 CM COM CABO UND. R$ 42,80 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

038393 4,00 2,00 5,35 4,00 2,00 R$ 5,35 

Vassoura piaçava UND. R$ 64,20 
ORSE - 05/26 - COD. 

02414 4,00 2,00 8,03 4,00 2,00 R$ 8,03 

Vassoura para grama UND. R$ 30,00 
ORSE - 05/26 - COD. 

11428 4,00 2,00 3,75 4,00 2,00 R$ 3,75 

Facão 18" UND. R$ 24,59 
EMBASA COD. 

J040001085 (01/2026) 
12,00 4,00 0,51 12,00 4,00 R$ 0,51 

LANTERNA A PILHA (3 elementos UND. R$ 32,90 
EMBASA COD. 

J040001097 (01/2026) 12,00 4,00 0,69 12,00 4,00 R$ 0,69 

LANTERNA DE CABECA UND. R$ 59,22 
EMBASA COD. 

J049722433(01/2026) 
12,00 4,00 1,23 12,00 4,00 R$ 1,23 

Carrinho de mão (Unidade) UND. R$ 252,50 IOPES 830114 (01/2024) 12,00 2,00 10,52 12,00 2,00 R$ 10,52 

PA DE BICO UND. R$ 30,98 
EMBASA - 01/26 - COD. 

J020000082 
4,00 2,00 3,87 4,00 2,00 R$ 3,87 

CARRINHO PLATAFORMA EM MADEIRA COM ESTRUTURA EM ACO, 1500 
X 800 MM,COM CAPACIDADE DE 600 KG, 4 RODAS/PNEUS/CAM UND. R$ 1.338,10 

SINAPI COD.045235 
(05/2026) 12,00 4,00 27,88 12,00 2,00 R$ 55,75 

CAVADEIRA SIMPLES UND. R$ 29,10 
EMBASA - 01/26 - 

COD.J029722450 
12,00 2,00 1,21 12,00 2,00 R$ 1,21 

TRENA COM FITA DE ACO DE 10 M X 25 MM (COMPRIMENTO X LARGURA) UND. R$ 26,50 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045200 9,00 2,00 1,47 6,00 4,00 R$ 1,10 

MANGUEIRA CRISTAL, LISA, PVC TRANSPARENTE, 1/2" X 2 MM (M) UND. R$ 5,95 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

037458 3,00 2,00 0,99 
   

TALHADEIRA COM PUNHO DE PROTECAO *20 X 250* MM UND. R$ 69,74 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

038465 6,00 2,00 5,81 6,00 4,00 R$ 2,91 

TALHADEIRA CHATA, DE ACO, 10" UND. R$ 25,24 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045239 6,00 2,00 2,10 
   

REGUA DE ALUMINIO PARA PEDREIRO 2 M X *25,5* MM UND. R$ 36,82 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045394 8,00 2,00 2,30 
   

NIVEL DE ALUMINIO 350 MM (14"), COM 3 BOLHAS UND. R$ 58,80 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045201 4,00 4,00 3,68 
   

MARTELO DE PEDREIRO, 1 CORTE, EM ACO, *500* G, COMPRIMENTO 
TOTAL DE*28* CM, COM CABO DE MADEIRA UND. R$ 38,23 

SINAPI-ES - 05/26 - COD. 
045241 6,00 2,00 3,19 

   

JOGO DE CHAVES DE FENDA E PHILLIPS ISOLADAS, 1000 V - *6* PECAS UND. R$ 103,55 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045196 8,00 4,00 3,24 
   

JOGO DE CHAVES ALLEN LONGAS HEXAGONAIS DE 1,5 MM A 10 MM - 9 

PECAS UND. R$ 50,22 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045198 8,00 4,00 1,57 
   

ESTILETE DE METAL, LAMINA 18 MM UND. R$ 15,14 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045256 3,00 1,00 5,05 
   

BOLSA DE LONA PARA FERRAMENTAS *50 X 35 X 25* CM UND. R$ 180,45 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

038399 4,00 2,00 22,56 
   

ALICATE PROFISSIONAL 8", UNIVERSAL, COM ISOLAMENTO ATE 1000 V UND. R$ 48,62 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045206 12,00 2,00 2,03 12,00 2,00 R$ 2,03 

ALICATE DESENCAPADOR AUTOMATICO 8" UND. R$ 183,52 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045197 12,00 2,00 7,65 
   

JOGO SERRA COPO UND. R$ 340,75 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

45207 8,00 4,00 10,65 
   

ALICATE AMPERIMETRO UND. R$ 235,01 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

45208 12,00 2,00 9,79 
   

ALICATE BICO LONGO (MEIA CANA) 6", COM ISOLAMENTO ATE 1000 V UND. R$ 183,52 
SINAPI-ES - 05/26 - 

COD.045250 
12,00 2,00 7,65 

   

CHAVE DE GRIFO DE 24" UND. R$ 172,28 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045246 12,00 2,00 7,18 
   

COLHER DE PEDREIRO 9", EM ACO, COM CANTOS REDONDOS E CABO 
DE MADEIRAOU PLASTICO UND. R$ 19,94 

SINAPI-ES - 05/26 - 
COD.038370 2,00 1,00 9,97 

   

DESEMPENADEIRA DE ACO DENTADA UND. R$ 19,97 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

38369 4,00 2,00 2,50 
   

DESEMPENADEIRA DE ACO LISA 12 X *25* CM COM CABO FECHADO DE 

MADEIRA UND. R$ 13,08 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

38370 4,00 2,00 1,64 
   

DESEMPENADEIRA DE MADEIRA UND. R$ 34,10 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

45199 5,00 2,00 3,41 
   

DESEMPENADEIRA PLASTICA UND. R$ 12,80 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045246 3,00 2,00 2,13 
   

ESCADA DUPLA DE ABRIR EM ALUMINIO, COM SAPATAS DE BORRACHA, 

*2,30* X *0,57* M (ALTURA UTIL X LARGURA MINIMA), MODELO PINTOR, 8 

DEGRAUS, CAPACIDADE *100* KG 

 

UND. 
 

R$ 255,19 
 

SINAPI-ES - 05/26 - COD. 
038476 

 

12,00 
 

2,00 

 

10,63 

   

ESCADA EXTENSIVEL EM ALUMINIO, COM SAPATAS DE BORRACHA, 

ALTURA FECHADA 3,60 M, ALTURA ESTENDIDA DE 6,0 A 6,30 M, 

LARGURA MINIMA DE 35 CM, CACIDADE *120* KG 

 

UND. 
 

R$ 676,66 
 

SINAPI-ES - 05/26 - COD. 
038477 

 

24,00 
 

2,00 

 

14,10 

   

MARRETA DE ACO, OITAVADA, 500 G, COM CABO DE MADEIRA UND. R$ 31,09 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045240 12,00 4,00 0,65 12,00 4,00 R$ 0,65 

MARTELO DE BORRACHA PRETO 450 G, CABO DE MADEIRA *60* MM DE 
DIAMETRO UND. R$ 26,57 

SINAPI-ES - 05/26 - COD. 
045228 8,00 2,00 1,66 8,00 2,00 R$ 1,66 

CHAVE AJUSTAVEL INGLESA "GRIFO" 10" UND. R$ 66,74 
DER-ES - 04/26 - COD. 

830109 12,00 2,00 2,78 
   

BLOCO DE ESPUMA MULTIUSO *23X 13 X 8* CM UND. R$ 8,54 
SINAPI-ES - 05/26 - 

COD.038395 
0,25 1,00 34,16 

   

BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE 12 L UND. R$ 18,06 
SINAPI-ES - 05/26 - COD. 

045226 1,00 2,00 9,03 1,00 2,00 R$ 9,03 

Broxa UND. R$ 20,90 
ORSE - 04/26 - COD. 

04177 0,50 2,00 20,90 
   

APLICADOR DE SILICONE METÁLICO, TIPO FECHADO, D= 23CM UND. R$ 52,19 
EMBASA - 01/26 - COD. 

F099722508 
12,00 2,00 2,17 

   

TORQUEZ UND. R$ 38,96 
EMBASA - 01/26 - COD. 

J020000118 12,00 2,00 1,62 
   

TESOURA DE PODA UND. R$ 23,90 
EMBASA - 01/26 - COD. 

J029703008 
12,00 2,00 1,00 

   

PA DE JARDINAGEM UND. R$ 15,99 
EMBASA - 01/26 - COD. 

J029722438 12,00 2,00 0,67 
   

PENEIRA UND. R$ 2,75 
EMBASA - 01/26 - COD. 

J029722483 
12,00 2,00 0,11 

   

Total Total Artifice 303,01 Total Auxiliar 132,22 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 
         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA H  2,00000000 27,36    54,72 

(B) TOTAL: 54,72 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 54,72 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 2,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 27,36 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 265,33 165,9800   1,60 
         

(F) TOTAL: 1,60 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 28,95 

BDI 10,04 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 38,99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 50% HORA EXTRA UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA 

PREDIAL 50% HORA EXTRA 
H 

 
1,00000000 45,49 

   
45,49 

(B) TOTAL: 45,49 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 45,49 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 45,49 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 265,33 165,9800   1,60 

(F) TOTAL: 1,60 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 47,08 

BDI 16,34 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 63,42 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 100% HORA EXTRA UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA 

PREDIAL 100% HORA EXTRA 
H 

 
1,00000000 51,54 

   
51,54 

(B) TOTAL: 51,54 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 51,54 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 51,54 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 265,33 165,9800   1,60 

(F) TOTAL: 1,60 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 53,13 

BDI 18,44 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 71,57 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 50% HORA EXTRA - NOTURNO UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA 

PREDIAL 50% HORA EXTRA - NOTURNO 
H 

 
1,00000000 47,99 

   
47,99 

(B) TOTAL: 47,99 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 47,99 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 47,99 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 265,33 165,9800   1,60 

(F) TOTAL: 1,60 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 49,58 

BDI 17,20 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 66,78 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SETUR ITEM DE SERVIÇO  MÊS: JUNHO/26 BDI(%): 34,71%   

SERVIÇO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 100% HORA EXTRA - NOTURNO UNIDADE: hora 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA 

PREDIAL 100% HORA EXTRA - NOTURNO 
H 

 
1,00000000 54,04 

   
54,04 

(B) TOTAL: 54,04 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 54,04 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 54,04 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDADE 

(MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS ARTIFICE   1,00000000 R$ 265,33 165,9800   1,60 

(F) TOTAL: 1,60 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 55,63 

BDI 19,30 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 74,93 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL 
 

CUSTO DA MÃO DE OBRA  

Uniforme e equipamentos de proteção individual 

Descrição Quant/ano Pr. unit. (R$) Pr. total (R$) 

Camisa 4,00 R$80,59 R$322,34 

Calça 4,00 R$80,59 R$322,34 

Boné 4,00 R$5,00 R$20,00 

Calçado de segurança 4,00 R$59,89 R$239,56 

Bota de PVC preta, cano medio, sem forro 4,00 R$ 49,00 R$196,00 

Veste de segurança (Colete refletivo) 4,00 R$ 21,94 R$87,76 

Capa de chuva 6,00 R$19,61 R$117,66 

Luva de borracha 12,00 R$20,48 R$245,76 

Luva de raspa (par) 12,00 R$ 11,17 R$134,04 

Oculos de proteção 6,00 R$ 3,48 R$20,88 

Protetor auditivo tipo plug de inserção com cordão, 

atenuação superior a 15 dB 
6,00 R$ 2,35 R$14,10 

perneira de segurança  4,00 R$ 21,50 R$86,00 

Protetor Solar FPS 30  0,75 R$251,74 R$188,81 

Custo anual    R$1.995,25 

Custo mensal Diurno    R$166,27 

Custo mensal Noturno    R$150,54 

Composição custos/função 
  

Diurno Noturno 

Descrição     

Salários   R$ 1.682,70 R$ 1.682,70 

Insalubridade   R$ 324,20 R$ 324,20 

Adicional Noturno   R$ 0,00 R$ 257,98 

Enc. Sociais 66,96%  R$ 1.343,82 R$ 1.516,56 

Subtotal:   R$ 3.350,72 R$ 3.781,44 

Vale transporte 
  

R$ 156,59 R$ 156,59 

Seguro de vida   R$ 18,28 R$ 18,28 

Plano de saúde   R$ 267,33 R$ 267,33 

Vale Alimentação   R$ 581,62 R$ 581,62 

Uniforme   R$ 166,27 R$ 150,54 

Total: 
  

R$ 4.540,81 R$ 4.955,80 

Hora 
  

R$ 27,36 R$ 29,86 

Hora Extra 50%   R$ 45,49 R$ 47,99 

Hora Extra 100%   R$ 51,54 R$ 54,04 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915744 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Capina manual UNIDADE: m² 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

         

(A) TOTAL: 0,00 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 

SERVENTE (DESONERADO) H  10,00 26,89    268,91 

(B) TOTAL: 268,91 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
        0,00 

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 268,91 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 300,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 0,90 

CUSTO FIC 0,0215 

CUSTO TOTAL 0,92 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 
QUANTIDAD 

E (MÊS) 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

HORAS/MÊS   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 0,91 

BDI 0,31 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 1,22 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915776 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Roçada com roçadeira costal UNIDADE: "ha' 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

Roçadeira costal - 1,40 Kw 
 SICRO- 01/26 - 

COD. E9089 
6,0000 1,0000 0,0000 45,9318 35,7318 275,59 

(A) TOTAL: 275,59 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 

SERVENTE (DESONERADO) H  2,00000000 26,89    53,78 

(B) TOTAL: 53,78 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 329,37 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 0,30 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 1.097,90 

CUSTO FIC 26,3936 

CUSTO TOTAL 1.124,30 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 1.124,29 

BDI 390,22 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 1.514,51 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915743 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Corte e limpeza de áreas gramadas UNIDADE: M
2 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

Microtrator com roçadeira - 10 kW   1,0000 1,0000 0,0000 60,8588 45,8700 60,86 

(A) TOTAL: 60,86 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 

SERVENTE (DESONERADO) H  2,00000000 26,89    53,78 

(B) TOTAL: 53,78 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 114,64 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1.001,88 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 0,1144 

CUSTO FIC 0,0028 

CUSTO TOTAL 0,12 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDAD 

E 

CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID CÓDIGO FORMULA X1 CUSTO CONSUMO CUSTO 

        

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 0,11 

BDI 0,03 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 0,14 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 

COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915768 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Corte e remoção de árvores UNIDADE: M
2 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 
         

Motosserra com motor a gasolina   1,00 1,0000 0,0000 42,7518 36,3018 42,75 

(A) TOTAL: 42,75 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

JARDINEIRO H  1,00 28,45    28,45 

SERVENTE H  1,00 26,89    26,89 

(B) TOTAL: 55,34 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 98,09 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 5,51 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 17,80 

Custo do FIC 0,43 

Custo Total 18,23 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID ITEM 
ELEMENTAR 

QUANTIDADE  DISTANCIA CUSTO  CUSTO 

         

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 18,22 

BDI 6,32 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 24,54 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915764 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Poda de árvores com até 5 m de altura UNIDADE: M
2 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

Caminhão guindauto com cesto aéreo 

simples e capacidade de elevação de 5,7 t e 

carroceria de 8,5 t - 136 kW 

  

SICRO- 01/26 - 

COD. E9690 

 

1,00 
 

1,0000 
 

0,0000 
 

302,1108 
 

102,1469 
 

302,11 

Motosserra com motor a gasolina   1,00 1,0000 0,0000 42,7518 36,3018 42,75 

(A) TOTAL: 344,86 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

JARDINEIRO H  1,00 28,45    28,45 

SERVENTE H  1,00 26,89    26,89 

(B) TOTAL: 55,34 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 400,20 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,13 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 355,74 

Custo do FIC 8,55 

Custo Total 364,29 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID ITEM 
ELEMENTAR 

QUANTIDADE  DISTANCIA CUSTO  CUSTO 

Transporte com caminhão carroceria com 
capacidade de 8,5 t e com guindauto com 

capacidade de elevação de 5,7 
t - rodovia pavimentada 

tkm  

SICRO- 01/26 - 

COD. 5914583 

 

1,00 

 
 

30,00 
 

1,37 

 
 

41,10 

(H) TOTAL: 41,10 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 405,38 

BDI 140,70 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 546,08 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915765 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Poda de árvores com 5,0 m a 7,5 m de altura UNIDADE: M
2 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

Caminhão guindauto com cesto aéreo 

simples e capacidade de elevação de 5,7 t e 

carroceria de 8,5 t - 136 kW 

  

SICRO- 01/26 - 

COD. E9690 

 

1,00 
 

1,0000 
 

0,0000 
 

302,1108 
 

102,1469 
 

302,11 

Motosserra com motor a gasolina   1,00 1,0000 0,0000 42,7518 36,3018 42,75 

(A) TOTAL: 344,86 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 

JARDINEIRO H  1,00 28,45    28,45 

SERVENTE H  1,00 26,89    26,89 

(B) TOTAL: 55,34 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 

FERRRAMENTAS MANUAIS %    5,00%   2,77 

(C) TOTAL: 2,77 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 402,97 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 2,03 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 199,00 

Custo do FIC 4,78 

Custo Total 203,78 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 

R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 

R$ 
         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID ITEM 
ELEMENTAR 

QUANTIDADE  DISTANCIA CUSTO  CUSTO 

Transporte com caminhão carroceria com 

capacidade de 8,5 t e com guindauto com 

capacidade de elevação de 5,7 
t - rodovia pavimentada 

tkm  

SICRO- 01/26 - 

COD. 5914583 

 

1,00 

 
 

30,00 
 

1,37 

 
 

41,10 

(H) TOTAL: 41,10 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 244,88 

BDI 84,99 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 329,87 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915766 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Poda de árvores com 7,5 m a 10 m de altura UNIDADE: M
2 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

Caminhão guindauto com cesto aéreo 

simples e capacidade de elevação de 5,7 t e 

carroceria de 8,5 t - 136 kW 

  

SICRO- 01/26 - 

COD. E9690 

 

1,00 
 

1,0000 
 

0,0000 
 

302,1108 
 

102,1469 
 

302,11 

Motosserra com motor a gasolina   1,00 1,0000 0,0000 42,7518 36,3018 42,75 

(A) TOTAL: 344,86 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

JARDINEIRO H  1,00 28,45    28,45 

SERVENTE H  1,00 26,89    26,89 

(B) TOTAL: 55,34 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 400,20 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 3,45 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 116,00 

Custo do FIC 2,79 

Custo Total 118,79 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE  DISTANCIA CUSTO  CUSTO 

Transporte com caminhão carroceria com 

capacidade de 8,5 t e com guindauto com 

capacidade de elevação de 5,7 
t - rodovia pavimentada 

tkm 
 

SICRO- 01/26 - 

COD. 5914583 

 

 

1,00 

  

 

30,00 

 

 

1,37 

  

 

41,10 

(H) TOTAL: 41,10 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 159,88 

BDI 55,49 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 215,37 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SICRO-ES ITEM DE SERVIÇO 4915767 MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: Poda de árvores com mais de 10 m de altura UNIDADE: M
2 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

Caminhão guindauto com cesto aéreo 

simples e capacidade de elevação de 5,7 t e 

carroceria de 8,5 t - 136 kW 

  

SICRO- 01/26 - 

COD. E9690 

 

1,00 
 

1,0000 
 

0,0000 
 

302,1108 
 

102,1469 
 

302,11 

Motosserra com motor a gasolina   1,00 1,0000 0,0000 42,7518 36,3018 42,75 

(A) TOTAL: 344,86 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

JARDINEIRO H  1,00 28,45    28,45 

SERVENTE H  1,00 26,89    26,89 

(B) TOTAL: 55,34 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 400,20 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 5,25 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 76,23 

Custo do FIC 1,83 

Custo Total 78,06 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE  DISTANCIA CUSTO  CUSTO 

Transporte com caminhão carroceria com 

capacidade de 8,5 t e com guindauto com 

capacidade de elevação de 5,7 
t - rodovia pavimentada 

tkm 
 

SICRO- 01/26 - 

COD. 5914583 

 

 

1,00 

  

 

30,00 

 

 

1,37 

  

 

41,10 

(H) TOTAL: 41,10 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 119,16 

BDI 41,35 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 160,51 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

 
COMPOSIÇÃO DO SERVIÇO (COMP_03) 

BASE: SCO RIO ITEM DE SERVIÇO PJ 19.05.0750 (/) MÊS: janeiro/26 BDI(%): 34,71% FIC 0,02404 

SERVIÇO: 
Retirada de material proveniente de poda de varredura ou de limpeza diversas, a ser feita em caminhao com no minimo 4m3 de 

capacidade, compreendendo carga, descarga e transporte ate 30Km de distancia. 
UNIDADE: M

2 

(A) EQUIPAMENTO UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE UTILIZAÇÃO CUSTO UNITÁRIO R$ CUSTO 

TOTAL R$ OPERATIVA IMPRODUTIVA PRODUTIVO IMPRODUTIVO 

Caminhão carroceria com capacidade de 9 t - 

136 Kw 

  

SICRO- 01/26 - 

COD. E9508 

 

1,00 
 

0,1700 
 

0,0400 
 

193,0021 
 

75,1356 
 

35,82 

(A) TOTAL: 35,82 
 

(B) MÃO DE OBRA UNID. ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

SERVENTE H  0,21 26,89    5,65 

(B) TOTAL: 5,65 
 

(C) ITENS DE INCIDÊNCIA UNID    %   CUSTO 
         

(C) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO HORÁRIO DE EXECUÇÃO (A) + (B) + (C) 41,47 

(D) PRODUÇÃO DA EQUIPE 1,00 

(E) CUSTO UNITÁRIO DA EXECUÇÃO [(A) + (B) + (C)] / (D) 41,47 

Custo do FIC 1,00 

Custo Total 42,46 
 

(F) MATERIAIS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

(F) TOTAL: 0,00 
 

(G) SERVIÇOS UNID ITEM 

ELEMENTAR 

QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
R$ 

   CUSTO 

PARCIAL 
R$ 

         

         

(G) TOTAL: 0,00 
 

(H) ITENS DE TRANSPORTE UNID ITEM 
ELEMENTAR 

QUANTIDADE  DISTANCIA CUSTO  CUSTO 

         

(H) TOTAL: 0,00 
 

CUSTO DIRETO TOTAL (E) + (F) + (G) + (H) 42,46 

BDI 14,73 

PREÇO UNITÁRIO TOTAL 57,19 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-010  

www.turismo.es.gov.br 

MÃO DE OBRA 

Função Salário/mês Salário/hora Referências Data base: 

Salario Minimo Vigente R$ 1.621,00 R$ 9,77 
  

Salario base da categoria R$ 1.682,70 R$ 10,14 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

ARTÍFICE R$ 2.181,84 R$ 13,15 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

OPERADOR DE MÁQUINA ROÇADEIRA R$ 1.970,07 R$ 11,87 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

OPERADOR DE MOTO SERRA R$ 2.021,51 R$ 12,18 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

OPERADOR DE MICRO-TRATOR R$ 2.526,96 R$ 15,22 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS DE LIMPEZA PREDIAL R$ 1.682,70 R$ 10,14 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS Convencional R$ 1.682,70 R$ 10,14 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

JARDINEIRO R$ 1.823,69 R$ 10,99 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

SERVENTE R$ 1.682,70 R$ 10,14 SINDILIMPE-ES JANEIRO/2026 

UNIFORMES 

Descrição Unidade R$ unit. Referências 

Conjunto UND. R$ 161,17 DER-ES (EDIF) 820104 (04/2026) 

Calçado de segurança UND. R$ 59,89 DER-ES (EDIF) 820115 (04/2026) 

Bota de PVC preta, cano medio, sem forro UND. R$ 49,00 SINAPI COD. 36145 (04/2026) 

Boné UND. R$ 5,00  
EMBASA - 01/26 - COD. F029703006 

Capa de chuva UND. R$ 19,61 DER-ES (EDIF) 820106 (04/2026) 

Protetor Solar FPS 30, 2L UND. R$ 251,74 SINAPI 036146 (04/2026) 

LUVA DE PROTECAO EM ALGODAO TRICOTADA UND. R$ 3,63  
EMBASA - 01/26 - COD. F020002059 

LUVA DE BORRACHA UND. R$ 2,70  
EMBASA - 01/26 - COD. F020002052 

LUVA PVC 36 CM. COM FORRO UND. R$ 20,48  
EMBASA - 01/26 - COD. F020002064 

LUVA DE RASPA DE COURO CANO CURTO UND. R$ 11,17  
EMBASA - 01/26 - COD. F020002058 

Capacete de segurança aba frontal com suspensão de polietileno, sem jugular 

(Classe B) 
UND. R$ 15,75 SINAPI COD. 012895 (04/2026) 

Veste de segurança (Colete refletivo) UND. R$ 21,94 IOPES COD.820113 (04/2026) 

Mascara de Ar UND. R$ 1,60 IOPES COD.820118 (04/2026) 

Oculos de proteção UND. R$ 3,48 IOPES COD. 820116 (04/2026) 

Protetor auditivo tipo concha com abafador de ruídos, atenuação acima de 22 

dB 
UND. R$ 95,13 SINAPI COD. 036143 (04/2026) 

Protetor auditivo tipo plug de inserção com cordão, atenuação superior a 15 dB UND. R$ 2,35 SINAPI COD. 036142 (04/2026) 

Jardineira de seguranca para saneamento. UND. R$ 175,33 SCO RIO MAT071980 (04/2026) 

AVENTAL DE PVC UND. R$ 14,02  
EMBASA - 01/26 - COD. F020002001 

AVENTAL DE RASPA UND. R$ 20,76  
EMBASA - 01/26 - COD. F020002004 

CINTO DE SEGURANCA TIPO PARAQUEDISTA COM TALABARTE DUPLO 

P/ ELETRICISTA 
UND. R$ 275,00  

EMBASA - 01/26 - COD. F020002033 

PERNEIRA EM RASPA DE COURO UND. R$ 21,50  
EMBASA - 01/26 - COD. F020002089 

Corda de poliamida - D = 12,0 mm e capacidade de carga de 2.200 kg METROS R$ 4,06 sicro -Jan/26 - M2386 

TALABARTE DE SEGURANCA, 2 MOSQUETOES TRAVA DUPLA *53* MM 

DE ABERTURA, COMABSORVEDOR DE ENERGIA 
UND. R$ 222,68 sinapi - 05/2026 - 036153 

TRAVA-QUEDAS EM ACO PARA CORDA DE 12 MM, EXTENSOR DE 25 X 

300 MM, COM MOSQUETAO TIPO GANCHO TRAVA DUPLA 
UND. R$ 195,28 sinapi - 05/2026 - 036149 

OLEO DIESEL Litros R$ 6,810 DER-ES (EDIF) 800103 (04/2026) 

Gasolina Litros R$ 6,410 DER-ES (EDIF) 800102 (04/2026) 

Encargos sociais 
 

67,14% 
 

Taxa Selic pelo Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central 
 

14,25% Media da Taxas de juros 06/2026 

Ticket Alimentação/Refeição UND. R$ 581,62 SINDILIMPE-ES 

Vale Transporte UND. R$ 5,10 preço da passagem atual 

Auxílio Transporte UND. R$ 156,59 
 

Plano de Saúde UND. R$ 267,33 SINAPI 05/2026 COD. 40863 

Seguro de Vida Restante UND. R$ 18,28 SINAPI 05/2026 COD. 40864 

HORAS TRABALHADAS MÊS HORAS 
1 / 1 

R$ 165,98 
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Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, 
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ANEXO VI – MODELOS DO EDITAL 

 

ANEXO VI.A - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

___ de _________ de _____. 

PREGÃO Nº 003/2026 

Empresa: (Nome da Empresa) 

À SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO 

 

Prezados Senhores, 

1 - Compõem nossa Proposta os seguintes anexos: 

1.1 - Proposta Comercial Detalhada, com a indicação do preço unitário de cada item e do preço 

global. 

1.2 - Documentos exigidos para Habilitação. 

1.3 - Dados Complementares para Assinatura do Contrato. 

2 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 

contribuições, seguros e licenças, além de compreender a integralidade dos custos de direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, normas infralegais, nas 

convenções coletivas e nos termos de ajuste de conduta vigentes, de modo a se constituírem à 

única e total contraprestação pelo fornecimento dos itens. 

4 - Indicamos a seguinte modalidade de garantia do contrato, conforme art. 96 da Lei nº 

14.133/2021: ______________  

 

Atenciosamente, 

____________________________ 

(Nome do representante e assinatura) 
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ANEXO VI.B - DADOS COMPLEMENTARES PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

 

DADOS DO LICITANTE ARREMATANTE 

NOME DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE:  

Nº DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EMISSOR DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE:  

CPF DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE: 

NACIONALIDADE:                     ESTADO CIVIL:          

CONDIÇÃO JURÍDICA DO REPRESENTANTE: 

  
ENDEREÇO RESIDENCIAL COMPLETO DO RESPONSÁVEL PELO LICITANTE ARREMATANTE: 

INDICAÇÃO DO PREPOSTO: (NOME COMPLETO, CPF e CARGO) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS PARA CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA (CREDOR) 

NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA: 

CNPJ DA PESSOA JURÍDICA: 

ENDEREÇO COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA:            E-MAIL:                 TEL: 

BANCO ______________     AGÊNCIA Nº   ___________     NÚMERO DA CONTA: _____________ 

 

(Local), ____ de __________ de ______. 
 
____________________________ 
(Nome do representante e assinatura) 
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ANEXO VII – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato nº __/_____  

Pregão nº 003/2026 

Processo nº __/_____ 

ID CidadES nº 2026.500E0600016.01.0006 

 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO 

DA SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E A 

EMPRESA _______________________ PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREDIAL DE BAIXA COMPLEXIDADE, EM REGIME 

DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA. 

 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da Secretaria de Estado do Turismo – 

SETUR, adiante denominada CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o nº 08.750.791/0001- 

89, com sede na Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, nº 705, Forte São João, Centro, 

Vitória/ES, CEP: 29.017-010, representada legalmente pelo seu (cargo e nome), nomeado(a) 

pelo Decreto/Portaria nº ____, de ___ de ________ de 20__ (preencher), publicada no DIO de 

__ de _____ de 20__ (preencher), portador da Matrícula Funcional nº _______ (preencher) e a 

Empresa (nome completo), doravante denominada CONTRATADA, com sede (endereço 

completo), inscrita no CNPJ sob o nº ___________ (preencher) neste ato representado(a) por 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 

apresentada nos autos, ajustam o presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

MANUTENÇÃO PREDIAL DE BAIXA COMPLEXIDADE, ASSEIO, CONSERVAÇÃO E APOIO 

OPERACIONAL, MEDIANTE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, BEM COMO DE 

SERVIÇOS PROGRAMADOS DE MANUTENÇÃO DAS ÁREAS VERDES, REMUNERADOS 

POR PRODUTIVIDADE, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS 

DE CONSUMO, EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, UTENSÍLIOS, VEÍCULOS, EPIS, 

UNIFORMES E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NAS 

DEPENDÊNCIAS DO PARQUE ESTADUAL AGROPECUÁRIO FLORIANO VAREJÃO — 

PAVILHÃO DE CARAPINA, nos termos da Lei 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 5.545-

R/2023, de acordo com os termos do processo acima mencionado, parte integrante deste 

instrumento independente de transcrição, juntamente com a Proposta apresentada pela 
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CONTRATADA, ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela 

estipuladas que contrariem as disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas Cláusulas 

Seguintes. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços continuados de manutenção predial de baixa complexidade, 

asseio, conservação e apoio operacional, mediante dedicação exclusiva de mão de obra, 

bem como de serviços programados de manutenção das áreas verdes, remunerados por 

produtividade, incluindo o fornecimento de mão de obra, materiais de consumo, 

equipamentos, ferramentas, utensílios, veículos, EPIs, uniformes e demais insumos 

necessários à execução dos serviços nas dependências do Parque Estadual 

Agropecuário Floriano Varejão — Pavilhão de Carapina, a serem executados com regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

Anexo I do Edital. 

1.2 Integram este Contrato, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, 

os seguintes anexos: 

a) o Edital e todos os seus Anexos; 

b) a Proposta Comercial da Contratada. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO 

2.1 O valor mensal da contratação é de R$ ____ (______________), perfazendo o valor total 

de R$ _____ (____________). 

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos (impostos etc.), encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2.4 O reequilíbrio econômico-financeiro está disciplinado por cláusula específica deste 

Contrato (Cláusula Quinta).   

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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4 CLÁUSULA QUARTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. 

4.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: _____ (preencher); 

Fonte de Recursos: _____ (preencher); 

Programa de Trabalho: _____ (preencher); 

Elemento de Despesa: _____ (preencher); 

Plano Interno: _____ (preencher). 

4.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

5.1 O reequilíbrio econômico e financeiro, em qualquer de suas espécies, em especial o 

reajuste e a repactuação, observará, conforme a natureza do objeto contratual, as regras 

previstas nos arts. 45 a 53 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e na Lei 14.133/2021, inclusive 

quanto à renúncia irretratável por ausência de requerimento formal durante a vigência do 

contrato e antes de eventual prorrogação (art. 46 do Decreto).  

5.2 Os preços contratados serão objeto de reajuste e repactuação para manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, apenas após o período de 01 (um) ano, mediante solicitação 

do contratado. 

5.3 O período de 01 (um) ano para a primeira repactuação/reajuste será contado: 

5.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a repactuação observará a data de início dos efeitos financeiros do acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a 

cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

5.3.2 Para os custos decorrentes do mercado: o reajuste será contado a partir da data-base 

do orçamento estimado da contratação, em __/__/____ (preencher). 

5.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação. 

5.4.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente do momento de sua implementação. 

5.5 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
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resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei 14.133/2021).  

5.6 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 

5º, da Lei 14.133/2021) 

5.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho.   

5.8 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente 

se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei  14.133/2021) 

5.9 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da 

categoria profissional abrangida pelo contrato. 

5.10 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 

Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 

obra decorrente desses instrumentos. 

5.11 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 

para concessão das repactuações futuras. 

5.12 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

5.13 Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os preços iniciais para os 

custos decorrentes de mercado poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

com base na seguinte fórmula:  

VR =
𝑉 (𝐼−𝐼º)

𝐼º
   onde: 

VR = Valor do reajuste; 

V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 
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Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente ao 

mês-base; 

I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

5.14 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.15 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

5.16 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

5.17 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão 

legal quanto ao índice substituto, será adotado o novo índice definido para a Administração 

Estadual na contratação de serviços semelhantes. 

5.18 O reajuste e a repactuação de preços serão formalizados por apostilamento.  

5.19 Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei 14.133/2021. 

5.20 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

5.21 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de repactuação do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados. A revisão dos custos relativos ao vale-

transporte será formalizada por apostilamento. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1 O prazo de vigência da contratação é de ___ (____) (preencher - máximo de 5 anos) e 

terá início no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PCNP, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 

da Lei 14.133/2021. 

6.2 A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  
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6.2.1 Comprovação de que o contrato se encontra vigente e observância do prazo máximo 

de prorrogação; 

6.2.2 Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

6.2.3 Justificativa e motivo indicando que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;   

6.2.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

6.2.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 

6.2.6 Utilização da minuta de termo aditivo padronizada pela Procuradoria-Geral do Estado, 

com as adequações necessárias ao caso concreto. 

6.3 A gestão do contrato, inclusive quanto à prorrogação, deve observar o que disposto no art. 

22 do Decreto Estadual nº 5545-R/2023 e em orientações complementares da Administração 

Estadual. 

6.4 Não obstante o prazo estipulado nesta Cláusula, aplica-se a este Contrato as hipóteses de 

extinção previstas no art. 106, III, da Lei 14.133/2021, mediante justificativa da medida 

excepcional e prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Estado, constituindo condições resolutivas 

do contrato: 

6.4.1 a inexistência ou insuficiência de dotações orçamentárias nas respectivas Leis 

Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a 

extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou 

6.4.2 a ausência de vantagem para a Administração na manutenção do contrato, desde que 

o Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 

(dois) meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, 

acarretando a extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual. 

6.5 Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas 

estipuladas acima, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

7.1 A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual no valor de R$ ________, na 

modalidade de _________, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato. 

7.2 O prazo de garantia de execução contratual e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.3 Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) 

ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para 

definição e aplicação dos percentuais previstos no item 7.1. 
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7.4 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade por mais 90 

(noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o 

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.   

7.5 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as 

verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra 

até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser 

utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria.  

7.6 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 

do contrato de trabalho. 

7.7 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 

respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 

prestação de serviços. 

7.8 Ocorrendo prorrogação de prazo ou aumento no valor contratual decorrente de acréscimos 

ou do reequilíbrio econômico-financeiro, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá a 

CONTRATADA proceder a renovação e/ou ao reforço da garantia inicial, proporcionalmente ao 

aumento de valor. 

7.9 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando 

houver Termo Aditivo. 

7.9.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento), o qual poderá ser glosado de 

pagamentos devidos. 

7.9.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o 

bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do 

valor anual do contrato, a título de garantia. 

7.9.3 A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base 

nesta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da 

manutenção da multa aplicada. 

7.10 Quando se tratar de consórcio, será permitido que seja apresentada a garantia 

integralmente pela empresa líder ou por qualquer das empresas consorciadas, ou, ainda, por 

cada uma das empresas consorciadas com os valores proporcionais à sua participação no 

consórcio. 
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8 CLÁUSULA OITAVA: DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

8.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

8.2 O objeto do contrato será recebido provisoriamente, observadas as seguintes etapas 

sequenciais:  

8.2.1 Após executado o serviço e estando em condições de ser recebido na forma 

estabelecida na contratação, o contratado deverá comunicar à fiscalização, por escrito, a fim 

de que seja realizada conferência quanto ao cumprimento das exigências de caráter técnico;  

8.2.2 Emitir termo detalhado, por fiscal ou comissão designada, contendo o registro, a 

análise e a conclusão acerca da medição da parcela do contrato;  

8.2.3 Analisar demais documentos previstos na contratação, por gestor ou comissão 

designada. 

8.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo fiscal e 

pelo gestor, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

contratuais. 

8.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

8.5 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, na forma do 

art. 11 do Decreto 5545-R, de 2023. 

8.6 O gestor do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, na 

forma do art. 10 do Decreto 5545-R, de 2023. 

8.7 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

8.7.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado da execução do objeto e, se for 

o caso, poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  

8.7.2 O gestor do contrato deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes 

aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, 

dentre outros, emitindo relatório; 

8.8 Caso a fiscalização identifique irregularidades que impeçam o recebimento provisório dos 

serviços, o gestor ou fiscal devem indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.  

8.9 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
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8.10 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.11 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório (art. 119 c/c art. 140 da Lei 14.133/2021). 

8.12 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.13 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

8.14 O gestor do contrato deve comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 

com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

8.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

8.17 O contrato será recebido definitivamente, observadas as seguintes etapas sequenciais: 

8.17.1 após concluídos os serviços e obrigações previstos no contrato, realizar a avaliação 

do funcionamento, produtividade dos equipamentos e/ou instalações, quando couber, 

incluindo testes e ensaios que forem necessários; e  

8.17.2 emitir termo detalhado, pelo gestor ou comissão designada, para efeito de 

recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação 

apresentados. 

 

9 CLÁUSULA NONA: DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

9.1 São obrigações do Contratado: 

9.1.1 Cumprir todas as obrigações, as condições e os prazos relativos a execução dos 

serviços contratados, conforme definido no Termo de Referência; 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3 Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de regência; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6 Visando ao regular cumprimento do contrato firmado com a Administração Pública, a 

CONTRATADA, nos termos do Decreto nº 4.251-R, de 21 de maio de 2018, se obriga a 

efetivar a contratação de mão-de-obra necessária à execução da obra ou serviço advinda do 

sistema penitenciário estadual, no percentual de 6% (seis por cento) da mão-de-obra total 

para a execução do objeto contratual, nos termos da Lei complementar nº 879/2017. 

9.1.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de 

agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou que atue na fiscalização ou 

gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 14.133/2021; 

9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por 

todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e 

os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da Lei 14.133/2021; 

9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços; 

9.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do objeto; 

9.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

9.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
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9.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência; 

9.1.15 Outras obrigações previstas em lei, neste Contrato ou em seus anexos, inclusive no 

Termo de Referência. 

9.2 São obrigações do Contratante: 

9.2.1 Efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato; 

9.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e a documentação que o integra; 

9.2.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

nos serviços prestados e em suas obrigações acessórias durante a execução do contrato, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do 

Contratado; 

9.2.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.2.6 Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no 

caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, observando-se o art. 143 da Lei 14.133/2021; 

9.2.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.2.8 Não praticar atos de intervenção indevida na gestão interna do Contratado, tais como 

os previstos no art. 48 da Lei 14.133/2021. 

9.3 Da Proteção de Dados Pessoais. 

9.3.1 Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso ou realizarem 

qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes comprometem-se a envidar todos 

os esforços para resguardar e proteger a intimidade, vida privada, honra e imagem dos 

respectivos titulares, observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, 

guarda, tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as 

previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais”), no 

Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

9.3.2 Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com fundamento no 

consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar, ao longo de toda a vigência do 

Contrato, todas as obrigações legais e regulamentares específicas vinculadas a essa 

hipótese legal de tratamento. 
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9.3.3 Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma prevista nos artigos 16 e 

18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deverá: 

9.3.3.1 Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

9.3.3.2 Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao requerimento; e 

9.3.3.3 Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no consentimento em até 30 

(trinta) dias corridos, contados a partir do requerimento do titular. 

9.3.4 As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período necessário ao 

cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e em conformidade 

com as hipóteses legais que autorizam o tratamento. 

9.3.5 As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos 

empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais subcontratados que necessitem 

acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam estritamente necessários para o 

cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses 

indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade. 

9.3.6 A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar 

medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações da 

CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

9.3.7 Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as características 

específicas do tratamento de dados pessoais e o estado atual da tecnologia, a 

CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados e informações de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito. 

9.3.8 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente sobre a 

ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados pessoais, fornecendo 

informações suficientes para que a CONTRATANTE cumpra quaisquer deveres de 

comunicação, dirigidos à Autoridade Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos 

dados, acerca do incidente de segurança. 

9.3.9 As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na investigação e na 

mitigação das consequências de cada incidente de segurança. 

9.3.10 Transferência internacional. É vedada a transferência de dados pessoais pela 

CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, da 

CONTRATANTE, e demonstração da observância da adequada proteção desses dados, 

cabendo à CONTRATADA a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção 

de dados ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.  

9.3.11 Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou 

prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento da Lei 
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Federal nº 13.709/2018, no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e outras 

normas legais ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

9.3.12 Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não 

exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo 

integralmente responsável perante a CONTRATANTE mesmo na hipótese de 

descumprimento dessas obrigações por subcontratada. 

9.3.13 A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, quando solicitado, 

toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do disposto nestas cláusulas, 

permitindo a realização de auditorias e inspeções, diretamente pela CONTRATANTE ou por 

terceiros por ela indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais.  

9.3.14 A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de relatórios de 

impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 da Lei Federal nº 

13.709/2018, relativo ao objeto deste Contrato.  

9.3.15 Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados pela 

CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou mesmo para fins 

diversos daqueles necessários ao cumprimento deste Contrato, a CONTRATADA será 

notificada para promover a cessação imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do 

Contrato e de sua responsabilização pela integralidade dos danos causados. 

9.3.16 Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a CONTRATADA 

deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu encerramento, devolver todos 

os dados pessoais a CONTRATANTE ou eliminá-los, inclusive eventuais cópias, certificando 

a CONTRATANTE, por escrito, do cumprimento desta obrigação. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA: DOS ADITAMENTOS 

10.1 O presente contrato poderá ser aditado, estritamente, nos termos previstos na Lei 

14.133/2021, mediante manifestação formal da Procuradoria-Geral do Estado ou em 

conformidade com norma editada pela Procuradoria que dispense a sua análise jurídica. 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei 

14.133/2021); 

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 14.133/2021); 

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei 14.133/2021); 

11.2.4 Multas (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os seguintes parâmetros: 

11.2.4.1 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento) incidente sobre o 

valor anual do contrato, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1; 

11.2.4.2 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento) incidente sobre 

o valor anual do contrato, para as infrações descritas nas alíneas “b” a “h” do subitem 

11.1; 

11.2.4.3 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento) incidente sobre 

o valor anual do contrato, caso não comprovado, no prazo estabelecido pela fiscalização, 

o cumprimento das obrigações trabalhistas e com o FGTS em relação aos empregados 

diretamente envolvidos na execução do Contrato, na forma do art. 50 da Lei 14.133/2021, 

em especial quanto ao: 

a) registro de ponto;  

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 

norma coletiva. 
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11.3 Em caso de reincidência, o valor total das multas aplicadas não poderá exceder o limite 

de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 

14.133/2021). 

11.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na 

forma do art. 156, § 7º, da Lei 14.133/2021. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/2021). 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as seguintes 

regras: 

11.8.1 Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a Administração deverá 

notificar o contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

11.8.2 A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação de 

recebimento, ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a 

conduta reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que 

se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

11.8.3 O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de advertência será 

de 05 (cinco) dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as demais penalidades, e serão 

contados na forma do art. 183 da Lei 14.133/2021; 

11.8.4 O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 

ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se 

eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da 

comunicação; 

11.8.5 Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, a 

Administração proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 

resguardado o direito de recurso, que deverá ser exercido nos termos da Lei 14.133/2021; 
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11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 

Lei 14.133/2021). 

11.10  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei 14.133/2021). 

11.11  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (art. 161 da Lei 14.133/2021). 

11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei 14.133/2021. 

11.13 Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as indenizações cabíveis 

poderão ser descontados dos valores devidos pela Administração ao contratado e, se 

insuficientes, a diferença poderá ser descontada da garantia prestada ou ser objeto de 

cobrança judicial (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021). 

11.13.1 Os débitos do contratado para com a Administração contratante poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o Estado do Espírito Santo.  

11.14 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos 

lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 

12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal 

estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL, 

SOCIAL OU TRABALHISTA 

12.1 Constatado que o Contratado não se encontra em situação de regularidade fiscal, social 

ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal 
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situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação 

de sanções. 

12.1.1 Essa cláusula aplica-se exclusivamente às certidões exigidas para confirmar a 

regularidade fiscal, social e trabalhista, sendo que a fiscalização das obrigações trabalhistas 

deste contrato é regulado pelas cláusulas seguintes. 

12.2 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita 

a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do 

procedimento de aplicação de sanções. 

12.3 Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo Contratado, será imposta multa 

de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado. 

12.4 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não 

regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou 

não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção 

antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público. 

12.5 Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o Contratante 

informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria-Geral do Estado sobre os créditos em favor da 

empresa, antes mesmo da notificação à empresa. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS ENCARGOS TRABALHISTAS 

13.1 Com vistas à observância ao disposto no art. 50 e no art. 68 c/c o inciso XVI do art. 92, 

todos da Lei 14.133/2021, bem como no art. 10, III e XII, e art. 35, do Decreto Estadual 5545-

R/2023, para a fiscalização do cumprimento das obrigações e encargos sociais, trabalhistas e 

fiscais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 

contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:  

13.1.1 recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de 

seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º, da Constituição Federal, sob pena de 

rescisão contratual;  

13.1.2 recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;  

13.1.3 pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;  

13.1.4 fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação, quando cabível;  

13.1.5 pagamento do 13º salário;  

13.1.6 concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da 

lei;  

13.1.7 realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;  

13.1.8 eventuais cursos de treinamento e reciclagem;  

13.1.9 encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação; 
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13.1.10 cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou 

sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

13.1.11 cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato.  

13.2 Para comprovar as obrigações estabelecidas na Cláusula 13.1, respeitada a legislação 

que rege as respectivas organizações, deve-se adotar, dentre outros, os seguintes 

procedimentos: 

13.2.1 No momento em que a execução do contrato é iniciada deve-se: 

13.2.1.1 Elaborar planilha-resumo do contrato administrativo, contendo todos os 

empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com, no 

mínimo, as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, 

salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale transporte, 

auxílio-alimentação) e horário de trabalho; 

13.2.1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado 

pela empresa e pelo empregado, com atenção especial às datas de início do contrato de 

trabalho, a função exercida, a remuneração e todas as eventuais alterações dos 

contratos de trabalho; 

13.2.1.3 Conferir se o número de terceirizados por função coincide com o previsto no 

contrato administrativo; 

13.2.1.4 Certificar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato 

administrativo e na convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT); 

13.2.1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas 

terceirizadas, em especial, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito; 

13.2.1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de 

trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados 

e ao fornecimento de determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 

13.2.2 Durante a fiscalização mensal a ser feita antes do pagamento das faturas deve-se: 

13.2.2.1 Elaborar planilha-mensal, que conterá, no mínimo, os seguintes campos: nome 

completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras 

trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências; 

13.2.2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente 

e exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto 

eletrônico ou meio que não seja padronizado. Em caso de faltas ou horas trabalhadas a 

menor, deve ser feita glosa da fatura; 

13.2.2.3 Realizar a retenção da contribuição previdenciária e dos impostos incidentes 

sobre a prestação dos serviços, quando for o caso. 
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13.2.2.4 Exigir do contratado o relatório a ser apresentado mensalmente de acordo com o 

modelo constante do ANEXO 01 do contrato, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Cópia da Folha de pagamento mensal, inclusive 13º salário, quando couber, do 

pessoal alocado na prestação dos serviços, específica por contrato; 

b) Relatório de movimentação funcional dos empregados da contratada vinculados ao 

contrato; 

c) Cópia dos comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, inclusive 13º 

salário, vale-transporte e auxílio refeição/alimentação, quando cabíveis,  bem como 

demais benefícios previstos em legislação específica, Convenção ou Acordo Coletivo de 

Trabalho; 

d) Comprovantes de recolhimentos mensais dos encargos sociais - INSS e do FGTS, por 

meio dos seguintes documentos emitidos pelo SEFIP/GFIP - Guia de Recolhimento do 

FGTS e Informações à Previdência Social, utilizando o código adequado para esses 

serviços e o CNPJ do órgão ou entidade contratante contemplando: 

e) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS – GRF com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado via Internet; 

f) Documento de Arrecadação de Receitas Federais – DARF acompanhado do 

comprovante de pagamento correspondente; 

g) Recibo de Entrega de Declaração de Débitos e Tributos Federais Previdenciários – 

DCTFWeb e o comprovante de pagamento correspondente; 

h) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE) e da Relação 

de Tomadores/Obras – RET, individualizadas por CNPJ do tomador, considerando-se 

tomador o ente da Administração Direta ou Indireta que possua CNPJ próprio; 

i) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência; 

j) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social (GFIP). 

k) Nota Fiscal correspondente ao Mês-referência do faturamento; 

l) Cópia das seguintes certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa: 

m) certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

n) certidão da Fazenda Estadual onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito 

Santo, quando a sede não for deste Estado; 

o) Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da empresa; 

p) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

q) Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 
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r) Recibo de Férias, se houver empregado usufruindo férias no mês, bem como o Aviso 

de Férias dos empregados da contratada vinculados ao contrato e comprovantes de seu 

pagamento; 

s) Comprovantes de quitação dos encargos fiscais resultantes da execução do contrato 

incidentes sobre o faturamento, tais como PIS/COFINS e Simples Nacional; 

t) Declaração, sob as penas da Lei, que a empresa encontra-se em situação de 

adimplência em relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

incidentes sobre o contrato, conforme determinação contida na Lei 14.133/21, Decreto 

Estadual nº 5545-R/2023 e cópia dos comprovantes de pagamentos em anexo; 

u) Outros documentos de quitação de encargos, quando couber e por solicitação do 

gestor do contrato. 

13.2.3 Quando houver a rescisão do contrato de trabalho de empregado vinculado ao 

contrato, conferir a regularidade do procedimento mediante exigência da contratada dos 

seguintes documentos: 

13.2.3.1 Aviso Prévio ou Pedido de demissão do(s) empregado(s); 

13.2.3.2 Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho – TRCT, com Termo de quitação 

ou de Homologação e comprovantes de seu pagamento; 

13.2.3.3 Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS – GRRF, com o Demonstrativo do 

Trabalhador de Recolhimento do FGTS Rescisório, com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado pela Internet; 

13.2.4 Durante a fiscalização diária deve-se: 

13.2.4.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando 

serviços e em quais funções e confrontar com a planilha-mensal; 

13.2.4.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho 

devendo-se instaurar uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras 

por terceirizados e combinar com a empresa a forma da compensação de jornada; 

13.2.4.3 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a 

negociação de folgas ou a compensação de jornada, cuja conduta é de 

responsabilidade exclusiva do empregador. 

13.2.5 À critério da Administração Pública, poderão ser exigidos outros documentos além 

dos previstos nesta Cláusula para fins de adequada fiscalização do contrato, observadas 

alterações supervenientes do ordenamento jurídico pátrio quanto às exigências a serem 

adimplidas pela contratada para fins de comprovação do adimplemento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais. 

13.2.6 A emissão de novas Certidões Negativas de Débito somente deverá ser exigida por 

ocasião da expiração do prazo de vigência daquela anteriormente apresentada. 
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13.2.7 O mês-referência do faturamento compreende o mês da efetiva prestação dos 

serviços. O mês referência da documentação será o mês imediatamente anterior ao do 

faturamento. 

13.2.8 Nos casos de encerramento do contrato, os comprovantes de quitação dos encargos 

trabalhistas, sociais/previdenciários e fiscais, relativos ao mês-referência do faturamento do 

último mês de vigência do contrato, deverão ser apresentados no prazo de até 30 dias após 

a emissão da Nota Fiscal. 

13.3 Quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular das obrigações 

previdenciárias e trabalhistas, inclusive o pagamento de salários, benefícios diversos e as 

relativas ao FGTS, poderá a Administração efetuar descontos nas faturas e realizar os 

depósitos ou pagamentos diretamente aos trabalhadores, até o momento da regularização, 

sem prejuízo das sanções cabíveis. 

13.4 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, 

por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, guias de recolhimento e 

termos de rescisão dos contratos de trabalho, e a empresa se recusar a fornecê-los, a 

Procuradoria Geral do Estado deverá ser imediatamente comunicada, a fim de que sejam 

adotadas providências com o objetivo de utilizar o crédito exclusivamente no pagamento das 

verbas trabalhistas e previdenciárias. 

13.5 No caso de reclamação trabalhista em desfavor da empresa, relacionada a funcionário 

vinculado a este Contrato, poderá a Administração efetuar descontos nas faturas para retenção 

cautelar de valores até o limite estimado da condenação. 

13.6 Efetuada a retenção, a Administração solicitará manifestação da Procuradoria Trabalhista 

da Procuradoria Geral do Estado sobre a existência de risco de responsabilização subsidiária, 

assim como sobre o montante estimado da condenação. 

13.7 Na hipótese de se constatar que inexiste risco de responsabilidade subsidiária, os valores 

retidos serão pagos, assim como serão pagos os valores excedentes à estimativa de 

condenação. 

13.8 Efetuada ou não a retenção, permanece íntegra e exclusiva a responsabilidade da 

empresa pelo pagamento das obrigações previdenciárias e trabalhistas. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO 

14.1 A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 137 

a 139 da Lei 14.133/2021. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS 

15.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos 

termos do arts. 165 a 168 da Lei 14.133/2021. 
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16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

16.1 A execução do contrato será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal designados pela 

autoridade competente do órgão ou entidade, os quais representarão a Administração e 

confirmarão o recebimento do objeto contratado, observadas as disposições deste contrato. 

Sem esse recebimento, não será permitido qualquer pagamento. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

17.1 Representará a Contratada na execução do ajuste, como preposto, (preencher no 

momento de assinatura do contrato, com nome completo, nacionalidade, profissão e estado 

civil do representante da empresa). 

17.2 O representante da CONTRATADA deverá realizar o cadastro no Sistema Corporativo de 

Gestão de Documentos Arquivísticos Digitais - EDOCS do Governo do Estado do Espírito 

Santo para envio e recebimento de documentos oficiais. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DOS CASOS OMISSOS 

18.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

18.2 Na ausência de prazo previamente estabelecido para o cumprimento de determinações 

emitidas pelo Contratante, será aplicado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de ciência formal da determinação pela Contratada. Esse prazo poderá ser prorrogado, a 

critério exclusivo do Contratante, mediante solicitação formal e devidamente justificada pela 

Contratada. 

 

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO 

19.1 Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo, para dirimir 

qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 

renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.2 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à 

interpretação do presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a 

participação da Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios de solução 

consensual de conflitos previstos na Lei Complementar Estadual n° 1.011/2022. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, 

para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
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Local, __ de __________ de ______ (preencher). 

 

_________________________________ 

Nome da Contratante 

Representante (nome completo) 

Documento de Identificação  

 

_________________________________ 

Nome da Contratada 

Representante (nome completo) 

Documento de Identificação 
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Anexo 01 

 

Relatório de comprovação de adimplência de encargos – RECAE 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATO 

1.1 CONTRATANTE:  CNPJ Nº  

1.2 CONTRATADO:  CNPJ Nº  

1.3 OBJETO:  

1.4 
MÊS – REFERÊNCIA DO 
FATURAMENTO  

1.5 
MÊS – REFERÊNCIA DA 
DOCUMENTAÇÃO  

2 – DOCUMENTOS ANEXOS (encargos trabalhistas/sociais/previdenciários/fiscais) 

▢ Controle de ponto dos empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Folha de pagamento mensal, inclusive 13º salário, quando couber, do pessoal alocado na 

prestação dos serviços, por contrato; 

▢ Relatório de movimentação funcional dos empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Comprovantes dos pagamentos dos salários, inclusive 13º salário, quando couber, dos 

empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Guia de Recolhimento do FGTS – GRF com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for 

efetuado pela internet; 

▢ Guia da Previdência Social – GPS com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for 

efetuado pela internet;   

▢ Relação dos Trabalhadores – RE; 

▢ Relação de Tomadores/Obras – RET; 

▢ Comprovante de Declaração à Previdência; 

▢ Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social; 

▢ Recibo de Férias, com o Aviso de Férias dos empregados da contratada vinculados ao 

contrato e comprovantes de seu pagamento; 

▢ Aviso Prévio ou Pedido de demissão dos empregados da contratada vinculados ao contrato; 

▢ Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho – TRCT, com Termo de quitação ou de 

Homologação dos empregados da contratada vinculados ao contrato e comprovantes de seu 

pagamento; 

▢ Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS – GRRF, com o Demonstrativo do Trabalhador 

de Recolhimento do FGTS Rescisório, dos empregados da contratada vinculados ao contrato, 
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com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 

comprovante emitido quando om recolhimento for efetuado pela internet; 

▢ Comprovantes de fornecimento do Vale Transporte aos empregados da contratada 

vinculados ao contrato; 

▢ Comprovantes de fornecimento do Auxílio refeição/alimentação aos empregados da 

contratada vinculados ao contrato; 

▢ Demais comprovantes dos pagamentos dos encargos trabalhistas, bem como demais 

benefícios previstos em legislação específica, Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho; 

▢ Nota Fiscal do Mês – Referência do Faturamento.  

Certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa: 

▢ Certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

▢ Certidão da Fazenda Estadual onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito Santo, 

quando a sede não for deste Estado; 

▢ Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante; 

▢ Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

▢ Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

 

 
 

Declaro sob as penas da Lei, que a empresa encontra-se em situação de adimplência em 

relação aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, incidentes sobre o 

contrato acima referido conforme determinação contida na Lei Estadual nº 5.383/97 E Decreto 

nº 1.938-R e cópia dos comprovantes de pagamentos em anexo. 

 

 , / /      

Nome/Cargo e Assinatura do Representante Legal da 

Empresa 

 3 – OUTROS DOCUMENTOS 

 4 – DECLARAÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

20
26

-7
D

S
0S

B
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

22
/1

0/
20

26
 1

1:
35

   
 P

Á
G

IN
A

 1
27

 / 
12

8



Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

CAROLINA PASTORE CANSI
MEMBRO (COMISSAO DE ATIVIDADES DE LICITACAO - SETUR)

SETUR - SETUR - GOVES
assinado em 22/10/2026 11:35:13 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 22/10/2026 11:35:14 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por AMANDA CIPRIANO LEAL (GERENTE QCE-03 - GESTUR - SETUR - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-7DS0SB
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